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Prefácio

Quarenta e cinco anos de relações internacionais na Justiça são uma 
poeira na história do Universo, um grão de areia na história da Humani-
dade e até uma pequena pedra na cronologia das relações entre Estados, 
mas representam uma enorme evolução de paradigma na forma como o 
Ministério da Justiça de Portugal se posicionou no mundo das relações 
externas.

Durante esse quase meio século, Portugal aderiu às Comunidades Eu-
ropeias, Timor-Leste tornou-se independente, o Muro de Berlim ruiu, foi 
criada a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, entre tantos ou-
tros acontecimentos que moldaram a convivência entre nações e entre 
sujeitos de Direito Internacional.

A criação do Gabinete de Direito Europeu, através do Decreto-Lei n.º 200-
B/80, de 24 de junho de 1980, visava, essencialmente, «a urgente ne-
cessidade de adequação da estrutura do Ministério da Justiça às novas 
responsabilidades que, no domínio do direito, para o nosso país advêm 
da sua progressiva integração no contexto europeu», assegurando «com 
carácter prioritário, a execução das ações que, na área do direito, forem 
reputadas úteis, numa perspetiva da política global do Governo, face ao 
Conselho da Europa e às Comunidades Europeias». Além disso, compe-
tia-lhe «promover (..) por uma razão de desejável articulação de meios e 
objetivos, um mais correto aproveitamento dos contactos, sempre num 
plano técnico-jurídico, com outros organismos internacionais, como, de-
signadamente, a Comissão Internacional do Estado Civil, a Conferência 
da Haia de Direito Internacional Privado e o Instituto Internacional para a 
Unificação do Direito Privado (Unidroit)».

A génese do Gabinete de Direito Europeu (GDE) era indissociável da imi-
nente adesão de Portugal ao movimento europeu, razão pela qual não 
surpreende que a maioria das suas atribuições se centrasse nesse desíg-
nio. O GDE teve um papel decisivo na adequação das estruturas do Mi-
nistério da Justiça à realidade comunitária, na adaptação do ordenamento 
jurídico nacional ao figurino legal europeu e na formação de uma primeira 
equipa de peritos nacionais em matérias comunitárias.

Quarenta e cinco anos 
são apenas o início

Susana Antas Videira
Diretora-Geral da Política de Justiça
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Contudo, a rápida evolução do mundo e, em particular, da justiça na esfera internacional 
determinou que, em 2000, através do Decreto-Lei n.º 146/2000, de 18 de julho, fosse 
criado o Gabinete para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação do Minis-
tério da Justiça. O novo GRIEC, segundo o seu diploma enquadrador (o Decreto-Lei n.º 
86/2001, de 17 de março), seria «o serviço no qual se concentra a coordenação, apoio e 
acompanhamento dos assuntos europeus e internacionais relativos à justiça, bem como 
a promoção e o desenvolvimento de uma política de cooperação com outros Estados, em 
particular com países ou territórios de língua oficial portuguesa, constituindo-se como o 
interlocutor privilegiado na intervenção externa do Ministério da Justiça, criando as con-
dições para que possam defender-se eficazmente os interesses nacionais».

Alargava-se, assim, o escopo de atuação, superando-se uma visão eurocêntrica e ado-
tando-se um novo modelo mais abrangente, que melhor enquadrava as relações com 
outras realidades internacionais, nomeadamente com a lusofonia, conferindo novo fulgor 
à cooperação internacional em geral. Aglutinava-se o que até então se encontrava dis-
perso no seio da Justiça portuguesa.

A criação de um departamento com «uma estrutura modernizada, dotada de pessoal 
qualificado, que assegure a articulação das intervenções externas do Ministério da Jus-
tiça, garantindo a informação sectorial relevante, tomadas de posição concertadas e a 
eficiência geral da representação internacional portuguesa nas matérias da justiça» re-
presenta um novo passo na maturação da ação externa do Ministério da Justiça, num 
momento em que as exigências se tornavam cada vez maiores: a União Europeia alar-
gava-se em membros e competências, o espaço lusófono ganhava relevância e a velha 
dicotomia Leste/Oeste desmoronava-se, dando lugar a novas dinâmicas de poder.

Em 2006, com a publicação do Decreto-Lei n.º 206/2006, de 27 de outubro, surge a 
atual Direção-Geral da Política de Justiça (DGPJ), que, num primeiro momento, sucede 
ao Gabinete de Política Legislativa e Planeamento (GPLP) e ao Gabinete para as Relações 
Internacionais, Europeias e de Cooperação (GRIEC), então extintos. Posteriormente, com 
a publicação da nova lei orgânica do Ministério da Justiça (Decreto-Lei n.º 123/2011, 
de 29 de dezembro) e, mais tarde, com a nova lei orgânica da DGPJ (Decreto-Lei n.º 
163/2012, de 31 de julho), a DGPJ passou também a integrar o Gabinete para a Resolução 
Alternativa de Litígios.

A coordenação da política externa do Ministério da Justiça, em linha com as orientações 
gerais da política externa de Portugal, constitui uma das mais nobres e complexas incum-
bências atribuídas à DGPJ.

Este percurso não teria sido possível sem o contributo incansável de todos quantos, ao 
longo destas décadas, se dedicaram com competência, discrição e elevado sentido de 
serviço público às relações internacionais na justiça. 

A todos os que desempenharam estas funções deve a Diretora-Geral da Política de Jus-
tiça atualmente no exercício de funções uma palavra de profundo reconhecimento. 

Foi através da sua ação empenhada e do respetivo rigor técnico que se foi edificando, 
passo a passo, uma presença credível, respeitada e influente de Portugal no panorama 
das justiças europeia e internacional.

O profissionalismo, a dedicação e a capacidade de articulação com diversas instâncias 
nacionais e internacionais revelaram-se essenciais para afirmar uma imagem da Justiça 
portuguesa como parceira fiável, construtiva e inovadora no domínio da justiça. 
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O capital humano envolvido neste esforço é, sem dúvida, um dos maiores ativos de que 
o Ministério da Justiça e, em especial, a DGPJ dispõem.

Num tempo de incertezas e de transformações aceleradas, é reconfortante saber que 
Portugal continua a dispor de profissionais altamente qualificados, com experiência e 
espírito de serviço, prontos a enfrentar os desafios que se avizinham. 

A herança de qualidade deixada por quem trilhou este caminho inspira confiança num 
futuro igualmente promissor, onde a Justiça portuguesa continuará a afirmar-se como 
uma referência de excelência, cooperação e responsabilidade no plano internacional.

Estamos preparados para o futuro e para os novos e constantes desafios. Que estes 
quarenta e cinco anos sejam também eles apenas uma pequeníssima fração de tempo 
das relações internacionais da Justiça portuguesa.
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O Reforço Institucional dos Direitos 
Humanos na União Europeia:  
Impactos do Tratado de Lisboa

A proteção dos direitos humanos constitui um dos alicerces fundamentais 
da identidade jurídica e política da União Europeia (UE), refletindo o seu 
compromisso com os valores da dignidade humana, da democracia, da 
igualdade e do Estado de Direito, conforme estabelecido no artigo 2.º do 
Tratado da União Europeia (TUE). A entrada em vigor do Tratado de Lisboa 
representou um momento determinante na consolidação do sistema euro-
peu de tutela dos direitos fundamentais, ao reforçar a sua aplicabilidade 
tanto na ordem interna da União como na sua projeção externa.

Antes do Tratado de Lisboa, a proteção dos direitos fundamentais no con-
texto da UE era essencialmente instrumental, surgindo como um conjunto 
de princípios gerais extraídos das tradições constitucionais comuns dos 
Estados-Membros e de instrumentos internacionais, sobretudo da Con-
venção Europeia dos Direitos Humanos (CEDH). Essa proteção, consagra-
da na jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE), era 
acionada sobretudo no quadro da realização do mercado interno, em par-
ticular na defesa das liberdades fundamentais de circulação de pessoas, 
bens, serviços e capitais.

O Tratado de Lisboa alterou substancialmente esse paradigma ao conferir 
à Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (CDFUE) valor jurí-
dico vinculativo, equivalente ao dos Tratados (artigo 6.º, n.º 1, TUE). Com 
isso, os direitos fundamentais deixaram de ser apenas um instrumento au-
xiliar da integração económica, passando a constituir uma base normativa 
autónoma e estruturante da legitimidade da União Europeia. 

Neste contexto, o presente contributo examina as principais inovações in-
troduzidas pelo Tratado de Lisboa no domínio da proteção dos direitos 
fundamentais, com destaque para a consagração da CDFUE, a previsão de 
adesão à CEDH, e a criação de mecanismos institucionais externos, como 
o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE).

Reforma do Tratado de Lisboa
O Tratado de Lisboa, assinado a 13 de dezembro de 2007 e em vigor desde 
1 de dezembro de 2009, introduziu reformas significativas na arquitetura 
institucional e jurídica da UE. Ao modificar o TUE e transformar o antigo 
Tratado da Comunidade Europeia no Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE), a reforma visou reforçar a eficácia decisória, a 
legitimidade democrática e a coerência institucional da União, mantendo, 
no essencial, o conteúdo jurídico do anterior projeto de Tratado Constitu-
cional, abandonado na sequência dos referendos negativos realizados em 
França e nos Países Baixos.

Do ponto de vista jurídico, o Tratado de Lisboa introduziu diversas inova-
ções estruturantes. Em primeiro lugar, atribuiu à União personalidade jurí-
dica plena, permitindo-lhe celebrar tratados internacionais no âmbito das 
suas competências, aderir a organizações internacionais e representar-se 

Patrícia Galvão Teles 
Diretora-Geral  
da Direção-Geral de Direito 
Europeu e Internacional 

Mariana Leitão
Jurista - Direção-Geral  
de Direito Europeu  
e Internacional
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enquanto sujeito de direito internacional. Organizou, de 
forma sistemática, os tipos de competências da União, 
classificando-as em competências exclusivas, partilha-
das e de apoio, e estabelecendo, pela primeira vez, a 
possibilidade de devolução de competências aos Esta-
dos-Membros mediante revisão dos Tratados. 

No plano institucional, o Tratado reorganizou a arquite-
tura da União, reconheceu o Conselho Europeu como 
instituição formal da UE, reforçou os poderes legislati-
vos do Parlamento Europeu através da consagração do 
processo legislativo ordinário e consolidou o seu papel 
na designação do Presidente da Comissão.

O Alto Representante da União para os Negócios Es-
trangeiros e a Política de Segurança, com funções du-
plas na Comissão e no Conselho, passou a coordenar a 
política externa da União, assistido pelo recém-criado 
SEAE, consolidando a unidade da representação ex-
terna da UE, composto por funcionários provenientes 
da Comissão, do Conselho e dos serviços diplomáticos 
nacionais. 

No âmbito da política externa, assistiu-se a um reforço 
da solidariedade entre os Estados-Membros, através 
da introdução de uma cláusula de defesa mútua, que 
obriga todos os países da UE a prestar auxílio a outro 
país da UE que venha a ser alvo de um ataque, nos ter-
mos do artigo 42.º TFUE.

Simultaneamente, alargou-se a jurisdição do TJUE à 
maioria das áreas de atuação da União, com exceção 
das matérias relacionadas com a Política Externa e de 
Segurança Comum (PESC), facilitando o acesso dos 
particulares à justiça europeia.

Direitos Fundamentais na UE:  
A Dimensão Interna 
Com a extinção da estrutura dos três pilares e a atri-
buição de personalidade jurídica única à UE, o artigo 
6.º do TUE passou a consagrar um sistema normativo 
tripartido de proteção dos direitos fundamentais: a CD-
FUE com valor jurídico primário (n.º 1), a previsão da 
adesão à CEDH (n.º 2), e os princípios gerais do direito 
da União (n.º 3).

A CDFUE, proclamada em 2000 e adquirindo valor vin-
culativo com o Tratado de Lisboa, passou a constituir 
uma fonte de direito primário, equiparada aos Tratados. 
A Carta enuncia direitos civis, políticos, económicos e 
sociais, organizados em seis títulos temáticos, e apli-
ca-se às instituições da União e aos Estados-Membros 

exclusivamente quando aplicam o direito da União (ar-
tigo 51.º CDFUE). Assim, verificou-se a introdução de 
uma estrutura sistematizada e de invocação direta dos 
direitos fundamentais, substituindo a abordagem juris-
prudencial anterior baseada exclusivamente nos princí-
pios gerais do direito. 

Por outro lado, a CEDH assume um papel central no 
sistema europeu de direitos fundamentais, figurando 
como fonte dos princípios gerais do direito (artigo 6.º, 
n.º 3 TUE) e como referência interpretativa obrigatória 
para os direitos correspondentes enunciados na CD-
FUE (artigo 52.º, n.º 3). Contudo, a adesão da UE à 
CEDH permanece pendente, devido ao Parecer 2/13 do 
TJUE, que apontou incompatibilidades entre o projeto 
de acordo e os Tratados, especialmente quanto à com-
petência jurisdicional na PESC. 

A Reconfiguração  
da Dimensão Externa  
da União Europeia 
O Tratado de Lisboa introduziu uma arquitetura mais 
coesa para a ação externa da UE. A criação do SEAE 
— um serviço diplomático composto por funcionários 
da Comissão, do Conselho e dos serviços diplomáticos 
nacionais — permitiu consolidar a presença internacio-
nal da União e promover maior coerência entre os seus 
instrumentos externos. O Alto Representante, enquan-
to figura híbrida, coordena a política externa da União 
com base nos objetivos definidos no artigo 21.º do TUE, 
que incluem a promoção da paz, da segurança, do Es-
tado de Direito e dos direitos humanos. Esses princípios 
orientam transversalmente todos os domínios da atua-
ção externa da UE, desde a ajuda ao desenvolvimento 
até aos acordos internacionais, onde as cláusulas de 
direitos humanos se tornaram um elemento essencial 
de condicionalidade.

A reforma introduzida pelo Tratado de Lisboa implicou 
também a supressão formal da estrutura dos três pila-
res, permitindo a integração da vertente intergoverna-
mental — especialmente a PESC e a PCSD — com a 
vertente comunitária da ação externa. Esta unificação 
fortaleceu a identidade externa da União, que passou a 
dispor de personalidade jurídica plena (artigo 47.º TUE), 
com capacidade para celebrar tratados internacionais e 
intervir em organizações multilaterais, de acordo com o 
regime codificado no artigo 216.º do TFUE.

A introdução das cláusulas de defesa mútua (artigos 
42.º e 43.º TUE) e de solidariedade (artigo 222.º TFUE) 
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veio ainda dotar a União de instrumentos jurídicos para 
responder a crises e ameaças, muitas vezes associa-
das a violações de direitos fundamentais.

Conclusão
O Tratado de Lisboa representa uma etapa fundamental 
no processo de constitucionalização dos direitos fun-
damentais na União Europeia. A elevação da CDFUE a 
fonte de direito primário, a previsão de adesão à CEDH 
e a institucionalização do SEAE consagram um modelo 
normativo europeu centrado na dignidade da pessoa 
humana. Durante este período, assistiu-se a uma trans-
formação profunda das bases jurídicas da União, ape-
sar de subsistirem desafios quanto à efetiva aplicabili-
dade e harmonização do sistema. Esta evolução revela 
a crescente interdependência entre as dimensões in-

terna e externa da proteção dos direitos fundamentais 
na UE. A coerência normativa interna, sustentada pela 
CDFUE e pelo TJUE, fortalece a capacidade da União 
de se afirmar externamente como ator normativo glo-
bal. Simultaneamente, os compromissos internacionais 
da UE em direitos humanos informam a interpretação 
interna dos princípios fundamentais, numa dinâmica de 
reforço mútuo.

Ainda que desafios relevantes subsistam, designada-
mente no que respeita à coerência política, à dotação 
de recursos e à convergência estratégica entre os Es-
tados-Membros, o modelo europeu pós-Lisboa repre-
sentou um avanço substantivo na afirmação da União 
como promotora ativa dos direitos humanos no plano 
internacional e na consolidação de um sistema jurídico 
europeu baseado na dignidade humana e na proteção 
efetiva dos direitos fundamentais.
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Direitos fundamentais  
em tempos de inteligência artificial

A ascensão da inteligência artificial (IA) representa um dos desafios mais 
complexos da era digital, não apenas pelo seu impacto na economia e na 
sociedade, mas sobretudo pelas implicações que suscita no domínio dos 
direitos fundamentais. A automatização de processos decisórios, a reco-
lha e utilização massiva de dados e a crescente sofisticação dos modelos 
de aprendizagem automática suscitam preocupações jurídicas significa-
tivas em sede de direitos fundamentais, que o Regulamento Europeu da 
Inteligência Artificial (RAI)1 tenta mitigar. Entre estas, destacam-se a pro-
tecção da privacidade, a equidade no tratamento de diferentes indivíduos, 
a necessidade de garantir a explicabilidade nas decisões automatizadas e 
o papel da intervenção humana.

Ressaltam preocupações com a privacidade e a recolha massiva de da-
dos, uma vez que o funcionamento eficaz dos sistemas de IA depende, na 
maioria dos casos, da análise de grande volume de informação, muitas ve-
zes de natureza pessoal. A necessidade de acesso contínuo a dados para 
treinar e melhorar modelos de IA entra em conflito com o direito funda-
mental à autodeterminação informativa e à protecção dos dados pessoais, 
tal como garantido pelo artigo 35.º da Constituição da República Portu-
guesa e pelo Regulamento Geral sobre a Protecção de Dados (RGPD)2, 
sempre que tal informação seja qualificada como ‘dado pessoal’.

O tratamento extensivo de dados pessoais levanta, ainda, preocupações 
sobre o respeito pelos princípios da limitação da finalidade e da mini-
mização dos dados (Artigo 5.º RGPD), uma vez que as bases de dados 
utilizadas podem incluir dados sensíveis ou recolhidos para fins distintos 
daqueles para os quais são posteriormente empregues nos sistemas de 
IA. Além disso, a ausência de transparência nos processos de recolha e 
utilização de dados pode dificultar o exercício dos direitos de acesso, rec-
tificação e apagamento por parte dos titulares dos dados, comprometendo 
a sua capacidade de controlar a utilização de informações pessoais. Neste 
contexto, o quadro legal europeu tem procurado estabelecer mecanismos 
para mitigar os riscos associados à recolha e processamento de dados em 
larga escala. 

Por outro lado, a utilização da IA levanta desafios em matéria de discrimi-
nação algorítmica. O enviesamento dos sistemas de IA, frequentemente 
decorrente dos dados utilizados para o seu treino, pode comprometer o 
princípio da igualdade e perpetuar disparidades estruturais. Se os mode-
los forem treinados com bases de dados não representativas ou carrega-
das de preconceitos históricos, a tomada de decisão automatizada pode 
conduzir a exclusões indevidas e reforçar padrões de discriminação, com 

1  Regulamento (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de ju-
nho de  2024, que cria regras harmonizadas em matéria de inteligência artificial  
(Regulamento Inteligência Artificial).

2 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril 
de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao trata-
mento de dados pessoais e à livre circulação desses dados.

Vera Lúcia Raposo
Professora Associada  
com Agregação,  
NOVA School of Law, 
Universidade NOVA de Lisboa
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consequências directas para os cidadãos e para a con-
formidade dos sistemas com os princípios constitucio-
nais. Quando os conjuntos de dados utilizados incluem 
representações desiguais de determinados grupos so-
ciais, os modelos podem reproduzir e amplificar essas 
desigualdades, afectando negativamente decisões em 
áreas como o recrutamento laboral, a justiça penal e a 
distribuição de serviços públicos. 

Uma das estratégias comuns para mitigar os vieses al-
gorítmicos consiste na remoção de variáveis directa ou 
indirectamente discriminatórias dos conjuntos de da-
dos utilizados para treinar os modelos. No entanto, este 
método tem limitações, uma vez que outras variáveis, 
aparentemente inofensivas, podem estar correlaciona-
das com atributos protegidos, conduzindo a resultados 
discriminatórios. Além disso, mesmo que os modelos 
sejam inicialmente treinados com dados supostamente 
neutros, o seu funcionamento em ambiente real pode 
introduzir novas formas de enviesamento, reforçando 
padrões históricos de exclusão.

O RAI reconhece estes riscos e exige que os sistemas 
de IA classificados como de alto risco sejam concebi-
dos e implementados de forma a garantir a equidade e 
a não discriminação (Artigo 9.º e 10.º RAI). Além disso, 
o RGPD estabelece salvaguardas específicas para de-
cisões automatizadas que afectem significativamente 
os indivíduos (Artigo 22.º RGPD), incluindo o direito à 
explicação e à contestação dessas decisões. 

Outro desafio crucial reside na opacidade de boa par-
te dos modelos de IA e na consequente dificuldade em 
compreender os critérios subjacentes às suas decisões. 
Muitos sistemas de IA operam como ‘caixas negras’, 
onde as relações entre os dados de entrada (input) e as 
decisões tomadas (output) são extremamente comple-
xas e, muitas vezes, inacessíveis mesmo para aqueles 
que desenvolveram o sistema de IA. A obscuridade pode 
comprometer o direito dos cidadãos a uma explicação e 
dificultar a fiscalização por parte das autoridades razoá-
vel, levantando preocupações em matéria de justiça e 
responsabilização.

A ausência de mecanismos claros para compreender e 
justificar decisões algorítmicas é particularmente preo-
cupante quando estas têm impacto directo na vida das 
pessoas, como na concessão de crédito ou na defini-
ção de penas judiciais. Se um sistema de IA rejeita um 
pedido de empréstimo ou classifica um indivíduo como 
de alto risco para viver em comunidade, a impossibili-
dade de aceder a uma explicação compreensível colo-
ca o afectado numa posição de vulnerabilidade, impe-
dindo-o de contestar a decisão ou de corrigir eventuais 

erros nos dados que a fundamentaram.  Neste contex-
to, quer o Artigo 22.º do RGPD quer o Artigo 86.º do 
RAI reconhecem o direito de obter informações claras e 
significativas sobre o papel da IA no processo decisório 
e sobre os principais elementos que fundamentaram a 
decisão.  

Apesar destas garantias normativas, subsistem dúvi-
das quanto à eficácia prática deste direito e à forma 
como deve ser operacionalizado para garantir que os 
cidadãos possam contestar decisões e exigir garantias 
adequadas. Desde logo, há incerteza sobre o momento 
em que a explicação deve ser fornecida: se de forma 
prévia à decisão, no momento da sua comunicação ou 
apenas mediante solicitação expressa do interessado.

A isto acresce que, por muito exigente que se torne 
o quadro legal neste domínio, certo é que a explica-
bilidade permanece um desafio técnico significativo. A 
própria complexidade dos modelos de IA torna difícil 
fornecer justificações compreensíveis sem comprome-
ter a sua eficácia. Por outro lado, a exigência de maior 
transparência pode entrar em conflito com outros di-
reitos e interesses, dado que muitas das tecnologias 
utilizadas são propriedade de empresas privadas que 
alegam segredos comerciais para proteger os seus al-
goritmos. 

A supervisão humana no processo decisório automa-
tizado, frequentemente referida como human-in-the-
-loop, representa uma salvaguarda fundamental para 
garantir que os sistemas de IA operam de forma ética 
e alinhada com os direitos fundamentais. A introdução 
de um elemento humano na revisão e validação de de-
cisões tomadas por algoritmos procura mitigar riscos 
como a discriminação algorítmica, a falta de explicabili-
dade e a possibilidade de erros sistémicos que possam 
afectar negativamente indivíduos.  O RGPD estabele-
ce, no seu Artigo 22.º, que os indivíduos têm o direi-
to de não ficarem sujeitos a decisões exclusivamente 
automatizadas que produzam efeitos jurídicos ou os 
afectem de forma significativa, excepto em determina-
das circunstâncias. Entre as garantias previstas está a 
possibilidade de intervenção humana, permitindo que 
a pessoa afectada conteste a decisão e obtenha uma 
reavaliação feita por um ser humano. 

Em paralelo, o Artigo 14.º do RAI estabelece a obrigação 
de garantir supervisão humana eficaz sobre sistemas 
de IA de alto risco. Tais sistemas devem ser concebidos 
de forma a permitir que as pessoas humanas possam 
acompanhar, compreender e, se necessário, intervir 
no seu funcionamento, prevenindo ou mitigando riscos 
para a saúde, segurança e direitos fundamentais. 
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O preceito exige ainda que os supervisores humanos 
sejam capazes de interpretar os resultados da IA, evitar 
o enviesamento da automatização e, quando necessá-
rio, anular, reverter ou interromper o funcionamento do  
sistema. 

Contudo, o alcance e a efectividade desta disposição 
são fortemente contestados. Em muitos casos, a mera 
introdução de um humano no processo pode ser uma 
formalidade vazia, sem uma avaliação crítica real dos 
fundamentos da decisão algorítmica. O debate sobre 
a necessidade de intervenção humana liga-se a uma 
questão mais ampla: será que existe um direito funda-
mental a uma decisão tomada exclusivamente por um 
humano? Esta ideia tem sido suscitada no contexto da 
crescente automatização dos processos decisórios, 
mas permanece controversa. Alguns argumentam que, 
em determinadas situações, a intervenção de um ser 
humano pode ser essencial para garantir uma avaliação 
empática e contextualizada, algo que os algoritmos não 
conseguem replicar. Outros sustentam que, desde que 
os sistemas automatizados sejam transparentes, audi-
táveis e regulados, uma decisão produzida por IA pode 
ser tão, ou até mais, justa e objectiva do que uma de-
cisão humana, frequentemente sujeita a preconceitos 
e erros.

Independentemente da resposta a esta questão, é ine-
gável que a supervisão humana desempenha um pa-
pel essencial na responsabilização dos sistemas de IA. 
Sem mecanismos eficazes de controlo humano, o risco 
de decisões erradas ou discriminatórias torna-se expo-
nencialmente maior. A simples presença de um huma-
no no processo não basta; é necessário assegurar que 
essa supervisão é substancial e permite uma interven-
ção real sobre as decisões automatizadas, garantindo 
que estas respeitam os princípios fundamentais da le-
galidade, transparência e equidade.

A intersecção entre a IA e os direitos fundamentais. 
tem sido um dos temas centrais na regulação europeia, 
reflectindo-se na exigência de avaliações de impacto 
sobre os direitos fundamentais. A obrigatoriedade de 
realizar uma avaliação de impacto dos sistemas de IA 
de risco elevado sobre os direitos fundamentais (Artigo 
27.º RAI), constitui uma tentativa de reforçar a protec-
ção dos indivíduos, impondo uma análise prévia dos 
riscos e a adopção de medidas adequadas para os 
mitigar.  Embora se insira numa tradição regulatória já 
existente a nível internacional, a sua formulação dentro 
do quadro europeu levanta novas questões quanto à 
sua aplicabilidade e efectividade.

A necessidade de um enquadramento normativo ro-

busto que equilibre inovação e direitos fundamentais 
é, assim, um dos desafios centrais da actual regula-
ção da IA. A conjugação entre o RGPD e o RAI ilustra a 
tentativa de criar um sistema coerente que promova o 
uso responsável da tecnologia. No entanto, o sucesso 
desta abordagem dependerá da capacidade de imple-
mentação das normas e da adaptação contínua a um 
panorama tecnológico em constante evolução.
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1. O Mandado de Detenção Europeu (MDE) em conformidade com a De-
cisão-Quadro 2002/584/JAI do Conselho da União Europeia (doravante 
DQ), é um instrumento de cooperação judicial simplificado que visa fa-
cilitar a cooperação judiciária penal entre os Estados-Membros da União 
Europeia, permitindo a detenção e entrega de indivíduos procurados para 
fins de procedimento criminal, execução de pena ou medida de segurança 
privativas da liberdade.  Desde logo se impôs como a verdadeira “jóia da 
coroa” e farol primacial da aplicação do princípio do reconhecimento mú-
tuo das decisões judiciais de um país da UE. Assim, para os 32 tipos de 
crime elencados na DQ, não é necessário verificar (controle da dupla da 
incriminação) se os factos constituem um crime nos  Estados de emissão 
e de execução, bastando que se reportem  a tipo penal a que seja aplicá-
vel pena ou medida de segurança privativas da liberdade não inferior a  3 
anos (art.º 2.º n.º 2 da Lei MDE. Nos restantes casos (n.º 1), é necessário 
que a pena ou a medida não sejam inferiores a 12 meses ou, tratando-se 
de sanção a executar, não sejam inferiores a 4 meses (1). Veio substituir os 
procedimentos de extradição, lentos, burocráticos e com intervenção po-
lítica (Governamental) agilizando, agora sem essa intervenção, mediante 
a comunicação directa entre as autoridades de emissão e de execução, a 
cooperação judicial penal entre os países da UE.

2. Foi implementado em Portugal através da Lei n.º 65/2003, de 23 de 
agosto, (doravante LMDE) a qual sofreu até à presente data três altera-
ções através:- i) da Lei n.º 35/2015, de 04/05, (em cumprimento da Deci-
são-Quadro 2009/299/JAI, do Conselho, de 26 de fevereiro de 2009, que 
reforçou os direitos processuais das pessoas e promoveu a aplicação do 
princípio do reconhecimento mútuo no que se refere às decisões proferi-
das na ausência do arguido); -ii) da  Lei n.º 115/2019, de 12/09, (que pro-
cedeu, ainda, à primeira alteração à Lei n.º 158/2015, de 17 de setembro, 
que aprovou o regime jurídico da transmissão e execução de sentenças 
em matéria penal que imponham penas de prisão ou outras medidas pri-
vativas da liberdade, para efeitos da execução dessas sentenças na União 
Europeia, bem como o regime jurídico da transmissão e execução de sen-
tenças e de decisões relativas à liberdade condicional para efeitos da fis-
calização das medidas de vigilância e das sanções alternativas, transpon-
do as Decisões-Quadro 2008/909/JAI, do Conselho, e 2008/947/JAI, do 
Conselho, ambas de 27 de novembro de 2000I e iii) da Lei n.º 52/2023, 
de 28/08, (que completou a transposição da Decisão-Quadro 2002/584/
JAI, do Conselho, de 13 de junho de 2002, da Diretiva (UE) 2010/64, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de outubro de 2010, da Diretiva 
(UE) 2012/13, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 
2012, e da Diretiva (UE) 2013/48, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de outubro de 2013, relativas ao processo penal e ao mandado de 
detenção europeu). 

1 Cfr, com interesse sobre a interpretação do art.º 2.º da Lei n.º 65/2003, de 23/08, 
no segmento “sanção aplicada não inferior a 4 meses”, o Acórdão do TRE, de 31-01-
2012, Processo: 179/11.6YREVR 

Mandado de Detenção Europeu 
 - 20 anos de aplicação

Agostinho Torres 
Juiz Conselheiro do Supremo 
Tribunal de Justiça

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2338&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3178&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2472&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3684&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3684&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/5a705a68a25ab54c80257de10056f740?OpenDocument
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3. Na sua execução, que em Portugal é da competên-
cia dos Tribunais da Relação (art.º 15.º da LMDE), as 
autoridades devem respeitar os direitos processuais 
dos suspeitos ou arguidos, incluindo o direito à infor-
mação e tradução, à constituição de advogado, à assis-
tência por intérprete, a apoio judiciário ou ao controle 
jurisdicional das decisões. O MDE pode ser recusado 
(facultativa ou obrigatoriamente) quando, por motivos 
específicos, entre outras causas, (no caso de Portugal, 
vide art.ºs 11.º, 12.º e 12.º-A  e 13.º da LMDE), devido 
à nacionalidade (2) ou residência habitual da  pessoa 
procurada  no Estado de execução, à não prestação de 
garantias pelo estado emissor para revisão de pena ou 
devolução da pessoa em determinado prazo, em caso 
de prisão perpétua ou de compromisso de cumprimen-
to da pena ou da medida de segurança no estado de 
execução,  (art.º 13.º n.º 1, alíneas a) e b) da LMDE), à 
violação de direitos fundamentais (que não é cláusu-
la de recusa prevista expressamente, mas é aplicável 
-cfr nota n.º 11 em rodapé), à verificação de situações 
que consubstanciem uma limitação aos princípios de 
reconhecimento e confiança mútuos, à desproporcio-
nalidade (3) do pedido (ainda que também não prevista 
qua tale como causa de recusa), à ocorrência de pres-
crição, à violação do principio ne bis in idem (4) sendo 
de destacar a importância do equilíbrio entre a coope-
ração judiciária e a proteção dos direitos fundamentais 
(5). 

A execução do MDE, quer  em Portugal quer nos res-
tantes países, enfrentou e enfrenta igualmente desafios 
e dificuldades, entre as quais avultam a necessidade de 
maior harmonização das legislações nacionais, díspa-
res e complexas, o aprimoramento da garantia de que 

2 Com interesse, vd.: https://www.academia.edu/40451965/
Perman%C3%AAncia_nacionalidade_e_resid%C3%AAn-
cia_do_procurado_como_causa_de_n%C3%A3o_execu%-
C3%A7%C3%A3o_facultativa_do_Mandado_de_Deten%-
C3%A7%C3%A3o_Europeu_o_caso_portugu%C3%AAs

3  Cfr. Acórdão do TRP, de 18-03-2015, Processo: 612/08.4GBO-
BR-A.P1

4 Cfr. «O princípio ne bis in idem: funcionalidade e valoração 
na evolução para a transnacionalidade e a sua expressividade 
na jurisprudência internacional, em especial na do TJ da União 
Europeia»/Agostinho Soares Torres In Julgar - N.º 14 (Maio-A-
go. 2011), p. 77-100. E, mais recentemente, vide o Despacho 
do TJUE no processo C-766/24, de 26-02-2025

5 Cfr. «Entre o reconhecimento mútuo e os direitos fundamen-
tais: as respostas recentes do Tribunal de Justiça da União Eu-
ropeia quanto à inexecução facultativa do mandado de deten-
ção europeu - um novo e atribulado caminho na cooperação 
internacional?» -  Agostinho Soares Torres, Fátima Pacheco 
In Revista Julgar- N.º 39, (Set.-Dez. 2019) - p. 13-35 

os direitos fundamentais sejam sempre respeitados e a 
respectiva compatibilização e complementaridade com 
medidas alternativas decorrentes de outros instrumen-
tos de cooperação internacional como, por exemplo a 
Decisão Europeia de Supervisão (constante da Decisão 
Quadro 2009/829/JHA de 23 Outubro), a  Decisão Eu-
ropeia de Investigação (6) bem como com as regras de 
revisão de sentença estrangeira e de transferência in-
ternacional de  processos criminais (7).

4. A evolução da jurisprudência e a adaptação às no-
vas realidades sociais e jurídicas insere-se no elenco 
de factores essenciais para a sobrevivência e o suces-
so contínuo do MDE. Na execução deste vários direitos 
fundamentais são considerados para garantir que o 
processo de entrega  respeite os princípios de justiça e 
os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, 
tais como o direito a um processo equitativo, à presun-
ção de inocência, o direito à defesa, no qual se inclui o 
direito a ser informado sobre as acusações, o direito de 
acesso a um advogado e a ser assistido por um intér-
prete, se necessário. Também a detenção ou medida 
deve ser proporcional (8) ao crime imputado e não ser 
arbitrária. Todos devem ser tratados com dignidade e 
respeito, sem sujeição a maus tratos, a tortura ou a tra-
tamentos desumanos ou degradantes, nomeadamen-
te nas circunstâncias da manutenção da detenção. Na 
decisão de entrega deve avaliar-se o impacto na vida 
familiar do indivíduo, especialmente se tiver residência 
habitual ou familiares no país de execução.  O direito a 
um recurso efectivo é protegido mediante a disponibi-
lização do acesso a mecanismos legais para contes-

6 Em Portugal a Lei n.º 88/2017, de 21 de agosto (entretanto 
alterada pela Lei n.º 42/2023, de 10 de agosto) aprovou o re-
gime jurídico da emissão, transmissão, reconhecimento e exe-
cução de decisões europeias de investigação em matéria pe-
nal, transpondo a Diretiva 2014/41/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 3 de abril de 2014. 

7 Cfr. a Lei n.º 158/2015, de 17 de Setembro (alterada entretan-
to pela Lei n.º 115/2019, de 12 de Setembro) e que aprovou o 
regime jurídico da transmissão e execução de sentenças em 
matéria penal que imponham penas de prisão ou outras medi-
das privativas da liberdade, para efeitos da execução dessas 
sentenças na União Europeia, bem como o regime jurídico da 
transmissão e execução de sentenças e de decisões relati-
vas à liberdade condicional para efeitos da fiscalização das 
medidas de vigilância e das sanções alternativas, transpondo 
as Decisões-Quadro 2008/909/JAI, do Conselho, e 2008/947/
JAI, do Conselho, ambas de 27 de novembro de 2008

8 Vide Acórdão do STJ, de 14-02-2019, Processo: 120/17.2YRE-
VR.S1 em que se recusou a entrega de um cidadão ao Reino 
Unido, considerando que a pena de 10 anos de prisão por não 
pagamento de um valor de confisco era inadequada, despro-
porcionada e não absolutamente necessária.
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https://www.academia.edu/40451965/Perman%C3%AAncia_nacionalidade_e_resid%C3%AAncia_do_procurado_como_causa_de_n%C3%A3o_execu%C3%A7%C3%A3o_facultativa_do_Mandado_de_Deten%C3%A7%C3%A3o_Europeu_o_caso_portugu%C3%AAs
https://www.academia.edu/40451965/Perman%C3%AAncia_nacionalidade_e_resid%C3%AAncia_do_procurado_como_causa_de_n%C3%A3o_execu%C3%A7%C3%A3o_facultativa_do_Mandado_de_Deten%C3%A7%C3%A3o_Europeu_o_caso_portugu%C3%AAs
https://www.academia.edu/40451965/Perman%C3%AAncia_nacionalidade_e_resid%C3%AAncia_do_procurado_como_causa_de_n%C3%A3o_execu%C3%A7%C3%A3o_facultativa_do_Mandado_de_Deten%C3%A7%C3%A3o_Europeu_o_caso_portugu%C3%AAs
https://www.academia.edu/40451965/Perman%C3%AAncia_nacionalidade_e_resid%C3%AAncia_do_procurado_como_causa_de_n%C3%A3o_execu%C3%A7%C3%A3o_facultativa_do_Mandado_de_Deten%C3%A7%C3%A3o_Europeu_o_caso_portugu%C3%AAs
https://www.academia.edu/40451965/Perman%C3%AAncia_nacionalidade_e_resid%C3%AAncia_do_procurado_como_causa_de_n%C3%A3o_execu%C3%A7%C3%A3o_facultativa_do_Mandado_de_Deten%C3%A7%C3%A3o_Europeu_o_caso_portugu%C3%AAs
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4988e21ab8fbc52c80257e20004da61e?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4988e21ab8fbc52c80257e20004da61e?OpenDocument
https://julgar.pt/o-principio-ne-bis-in-idem/
https://julgar.pt/o-principio-ne-bis-in-idem/
https://julgar.pt/o-principio-ne-bis-in-idem/
https://julgar.pt/o-principio-ne-bis-in-idem/
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-search.pl?idx=au&q=Agostinho%20Soares%20Torres
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-detail.pl?biblionumber=19534
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-detail.pl?biblionumber=19534
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=296192&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7829099
https://julgar.pt/entre-o-reconhecimento-mutuo-e-os-direitos-fundamentais-as-respostas-recentes-do-tribunal-de-justica-da-uniao-europeia-quanto-a-inexecucao-facultativa-do-mandado-de-detencao-europeu-um-novo/
https://julgar.pt/entre-o-reconhecimento-mutuo-e-os-direitos-fundamentais-as-respostas-recentes-do-tribunal-de-justica-da-uniao-europeia-quanto-a-inexecucao-facultativa-do-mandado-de-detencao-europeu-um-novo/
https://julgar.pt/entre-o-reconhecimento-mutuo-e-os-direitos-fundamentais-as-respostas-recentes-do-tribunal-de-justica-da-uniao-europeia-quanto-a-inexecucao-facultativa-do-mandado-de-detencao-europeu-um-novo/
https://julgar.pt/entre-o-reconhecimento-mutuo-e-os-direitos-fundamentais-as-respostas-recentes-do-tribunal-de-justica-da-uniao-europeia-quanto-a-inexecucao-facultativa-do-mandado-de-detencao-europeu-um-novo/
https://julgar.pt/entre-o-reconhecimento-mutuo-e-os-direitos-fundamentais-as-respostas-recentes-do-tribunal-de-justica-da-uniao-europeia-quanto-a-inexecucao-facultativa-do-mandado-de-detencao-europeu-um-novo/
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-search.pl?idx=au&q=Agostinho%20Soares%20Torres%2C%20F%C3%A1tima%20Pacheco
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-detail.pl?biblionumber=19534
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4126043be3210900802583a1004f6d19?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/4126043be3210900802583a1004f6d19?OpenDocument
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tação da execução do MDE e busca de reparação por 
qualquer violação de direitos.

A legislação portuguesa prevê excepções à execução 
do MDE para proteger esses direitos fundamentais 
(constitucionalmente reconhecidos). Por exemplo, a exe- 
cução pode ser recusada se houver risco de violação 
dos direitos humanos no país requerente ou se a pes-
soa procurada for nacional ou residente em Portugal e 
puder cumprir a pena em território português.

5. A jurisprudência do TJUE tem sido ao longo dos anos 
muito activa, normalmente na sequência da colocação 
de questões pelos tribunais dos EM da UE em sede 
de reenvio prejudicial e, entre outras situações (9), em 
casos em que a execução do MDE suscita preocupa-
ções com a violação de direitos fundamentais (10). Disso 
foram paradigmáticos os casos Pál Aranyosi e Robert 
Căldăraru, frequentemente citados como precedentes 
importantes. Ambos envolveram a questão da recusa 
de execução do MDE devido a condições de detenção 
inadequadas nos países requerentes, havendo um ris-
co real de tratamento desumano ou degradante devido 
às condições de detenção naqueles (11) (12). Em vários 
casos, como no processo C-294/16 PPU (JZ) e no pro-
cesso C-237/15 PPU (Lanigan), o Tribunal de Justiça 
da União Europeia abordou também questões relacio-
nadas com a detenção provisória e as medidas para 
impedir a fuga durante a execução.

6. Embora não tenhamos dados estatísticos suficiente-
mente claros que nos permitam uma visão abrangente 
da aplicação do MDE em Portugal, a percepção que 
existe na comunidade jurídica é a de que os tribunais, 
sobretudo no tocante à execução do MDE, estão aten-
tos ao respeito pelos direitos fundamentais desde que 
em regra a questão seja notória e/ou levantada pelos 
sujeitos processuais ou seja de conhecimento oficioso 
e existiam elementos que possam  razoavelmente po-

9 Vide, vg,. C-203/20 de 16.12.2021; C-665/20 PPU de 
29.4.2021; C-367/16 de 23.1.2018; C-570/20 de 5.5.2022

10  Cfr. C-404/15 e C-659/15 PPU, de 5.4.2016 [Aranyosi e Căl-
dăraru], C-128/18, de 15.10.2019 [Dorobantu], C-699/21, de 
18.4.2023 [E.D.L.]

11 Cfr. «O mandado de detenção europeu: tempos de crise de 
confiança?» - Agostinho Torres In A Revista do STJ. - N.º 05 
(jan.- jun. 2024), p. 191-222 

12 Cfr. A (possibilidade de) não execução do mandado de de-
tenção europeu fundamentada no tratamento ou pena cruel 
ou degradante 

der-se concluir sobre a existência de uma situação em 
que eles estejam  em causa e que permita uma recusa 
ou uma suspensão, ainda que temporária, da execução 
de um MDE. Será o caso, por exemplo, da avaliação 
de possibilidade de risco de vida por razões de doença 
grave da pessoa a entregar ou da existência de fortes 
possibilidades de a mesma poder sofrer maus tratos ou 
condições prisionais degradantes no país requisitante/
emissor. Neste último exemplo não se conhecem si-
tuações de recusa em Portugal com relevo no âmbito 
do MDE, mas tem sido relativamente divulgada a juris-
prudência do TJUE mais relevante (citada em nota de 
rodapé) sobre esta matéria, presumindo-se que seja 
já amplamente conhecida por uma grande maioria de 
juízes. Porém, a regra tem sido a de não se levanta-
rem problemas na execução do MDE por iniciativa dos 
tribunais e os mandatários/defensores normalmente 
tendem também a não suscitar este tipo de problemas 
no processo. Mas admite-se que o possam ter feito já 
em casos ainda não identificados (publicados) sobre-
tudo em relação a países como a Roménia, Bulgária e 
Letónia em que, até muito recentemente, se detecta-
ram péssimas condições de alguns estabelecimentos 
prisionais.  

7. Em jeito de conclusão, e tal como assinalado, foi em 
sede de avaliação da aplicação do mandado de deten-
ção europeu e dos processos de entrega entre os Es-
tados-Membros (cfr: Relatório do Parlamento Europeu 
- 2019/2207(INI) de 8.12.2020) (13:14)

“1. (…) o MDE constitui uma realização impor-
tante e um instrumento eficaz, útil e indispen-
sável para combater os crimes transnacionais 
graves e levar os autores de crimes graves a 
tribunal no Estado-Membro onde os proces-
sos penais foram instaurados ou ainda estão 
em curso, para além de ter efeitos positivos na 
manutenção do ELSJ; reconhece que o MDE 
facilitou e melhorou substancialmente a coo-
peração em matéria de entregas; salienta, po-
rém, que, nos últimos vinte anos, o mundo tem 
vindo a sofrer uma transformação digital que 
mudou o ecossistema do crime; 

13 In site https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/
TA-9-2021-0006_PT.html 

14 Cfr. avaliação do estudo «European Arrest Warrant procee-
dings – safeguards for requested persons» - Portugal, 2022 
do CES – Coimbra - Conceição Gomes, Marina Henriques e 
Diana Barros

https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=182300&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7860671
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=165908&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7860870
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=251303&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7855694
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=240547&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7856234
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=198646&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7856633
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=258873&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7856789
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=175547&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7857251
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=219163&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7858953
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=272581&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7859675
https://arevista.stj.pt/edicoes/numero-5/o-mandado-de-detencao-europeu-tempos-de-crise-de-confianca
https://arevista.stj.pt/edicoes/numero-5/o-mandado-de-detencao-europeu-tempos-de-crise-de-confianca
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-detail.pl?biblionumber=24159
https://catalogo-biblioteca.stj.pt/cgi-bin/koha/opac-detail.pl?biblionumber=24159
https://estudogeral.uc.pt/handle/10316/108007
https://estudogeral.uc.pt/handle/10316/108007
https://estudogeral.uc.pt/handle/10316/108007
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0006_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0006_PT.html
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/pt-european-arrest-warrant-proceedings_en.pdf
https://fra.europa.eu/sites/default/files/fra_uploads/pt-european-arrest-warrant-proceedings_en.pdf
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2.  Assinala a existência de problemas específi-
cos; considera que estes problemas não põem 
o sistema em causa ou em risco, mas exigem 
a sua melhoria e atualização e que é necessá-
rio resolvê-los, a fim de eliminar determinados 
«ângulos mortos» e, assim, reforçar o sistema 
no seu conjunto e garantir o pleno respeito do 
Estado de direito e dos direitos fundamentais 
em todos os Estados-Membros; afirma que 
o espaço Schengen e a transformação digi-
tal geraram inúmeras oportunidades para os 
cidadãos da UE; observa, no entanto, que a 
abertura das fronteiras e as novas tecnologias 
exigem também instrumentos eficazes de apli-
cação da lei e judiciais para julgar os crimes 
transnacionais graves; (…) tais problemas es-
tão sobretudo relacionados com as condições 
de prisão e detenção, a proporcionalidade, a 
aplicação, nos processos MDE, das garantias 
processuais consagradas no direito da UE, em 
particular a representação jurídica dupla nos 
Estados de execução e de emissão, e a forma-
ção, questões específicas do Estado de direito, 
a execução de penas privativas de liberdade(32), 
os prazos(33)  e as decisões proferidas à reve-
lia; reconhece que certos casos suscitaram a 
questão da dupla incriminação(34); observa, 
noutros casos, uma incoerência na aplicação 
dos motivos de recusa de execução dos MDE; 
salienta ainda a ausência de um sistema de 
dados exaustivo para a compilação de esta-
tísticas fiáveis sobre os aspetos qualitativos e 
quantitativos da emissão, execução ou recusa 
dos MDE; salienta que tais problemas não só 
põem em causa a confiança mútua entre os 
Estados-Membros como também são onero-
sos em termos sociais e económicos para as 
pessoas envolvidas, as suas famílias e as so-
ciedades em geral;

3. Assinala que alguns problemas foram abor-
dados e que estão a ser feitas tentativas para 
os resolver mediante a combinação de medi-
das não vinculativas (manual do MDE), avalia-
ções mútuas, apoio da Eurojust, financiamento 
de programas de formação e conjuntos de fer-
ramentas para profissionais ao abrigo do pro-
grama Justiça da UE, jurisprudência do TJUE 
e legislação complementar (a Decisão-Qua-
dro 2009/299/JAI e a adoção das diretivas re-
lativas aos direitos processuais de suspeitos 
e arguidos, tal como estabelecido no roteiro 

de  2009, em particular da Diretiva  2013/48/
UE), embora subsistam outras questões; (…)»

Em suma:

8. A avaliação do percurso de execução do MDE ao 
longo do últimos 20 anos é francamente positiva, os-
cilando mais recentemente em torno da manutenção 
da confiança na independência das autoridades juris-
dicionais (caso da Hungria e Polónia) (15) carecendo de 
aprimoramento na harmonização das legislações em 
matéria substantiva (conceitos de tipos de crime) da 
rápida adaptação aos desafios da nova era digital, da 
implementação de regras mais transparentes em maté-
ria de proporcionalidade do respectivo uso em caso de 
ofensas menores e da contínua compatibilização com 
o núcleo essencial dos direitos fundamentais tal como 
consagrados nos Tratados da União, na Carta dos Di-
reitos Fundamentais e na CEDH. A dotação adequada 
orçamental do Eurojust e da Rede Judiciária Europeia 
(RJE) são condições fundamentais para lhes permitir 
continuar a facilitar e coordenar o MDE e todo o tipo de 
assistência que deles se exige. Também a centraliza-
ção em bases de dados da jurisprudência mais relevan-
te torna-se essencial sendo uma lacuna que é urgente 
preencher (16) (17).

Lisboa, Abril de 2025

15 Cfr. C-216/18, de 25.7.2018 [LM]; C-158/21, de 31.1.2023 
[Puig Gordi]; também C-318/24 PPU, de 29.7.2024 [Breian]

16 Cfr. Base de dados da Agência dos Direitos Fundamentais 
(FRA) sobre detenções e jurisprudência do TEDH, do TJUE e 
dos tribunais nacionais mais relevante in: https://fra.europa.
eu/en/databases/criminal-detention/criminal-detention/ca-
se-law?country%5B0%5D=190&page=0 

17 Pode ver-se ainda alguma jurisprudência nacional e interna-
cional, embora muito esparsa, no site https://redepenal.csm.
org.pt/jurisprudencia/. No âmbito da recolha de jurisprudência 
dos tribunais superiores, v.g do STJ, está a iniciar-se a res-
pectiva identificação desde 2004 para futura elaboração de 
fichas temáticas.

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0006_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0006_PT.html
https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/TA-9-2021-0006_PT.html
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=204384&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7861253
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=269942&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7861860
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=288849&pageIndex=0&doclang=pt&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=7862399
https://fra.europa.eu/en/databases/criminal-detention/criminal-detention/case-law?country%5B0%5D=190&page=0
https://fra.europa.eu/en/databases/criminal-detention/criminal-detention/case-law?country%5B0%5D=190&page=0
https://fra.europa.eu/en/databases/criminal-detention/criminal-detention/case-law?country%5B0%5D=190&page=0
https://redepenal.csm.org.pt/jurisprudencia/
https://redepenal.csm.org.pt/jurisprudencia/
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1. Introdução
Prosseguindo num caminho iniciado há mais de duas décadas1, mas insa-
tisfeitos com os resultados, entretanto, obtidos, o Parlamento Europeu e 
o Conselho adotaram um nova Diretiva em matéria de confisco: a Diretiva 
(UE) 2024/1260 do Parlamento Europeu e do Conselho de 24 de abril de 
2024 relativa à recuperação e perda de bens. Em causa está: «reforçar 
as capacidades das autoridades competentes para identificar, congelar e 
administrar os bens, bem como reforçar e alargar as capacidades para 
assegurar a perda, de modo a abranger todas as atividades criminosas 
pertinentes levadas a cabo por grupos de criminalidade organizada, per-
mitindo assim a perda de todos os bens pertinentes. Por último, a diretiva 
deverá melhorar a cooperação entre todas as autoridades envolvidas na 
recuperação de bens e promover uma abordagem mais estratégica da re-
cuperação de bens, através de um maior empenho destas autoridades na 
consecução de objetivos comuns neste domínio.»2 

Para o efeito, o legislador europeu reuniu num instrumento único todos os 
atos legislativos da União relativos à recuperação de ativos, assim substi-
tuindo, no que diz respeito aos Estados-Membros vinculados por esta Di-
retiva, a Ação Comum 98/699/JAI, a Decisão-Quadro 2001/500/JAI, a De-
cisão-Quadro 2005/212/JAI, a Decisão 2007/845/JAI e a Diretiva 2014/42/
UE. 

Não obstante as dúvidas sobre a legitimidade da União para legislar em 
matéria de perda alargada (art. 14.º) e de perda de riqueza injustificada 
associada a conduta criminosa (art. 16.º)3, a verdade é que a nova Diretiva 

1 Para a evolução do direito europeu em matéria de confisco, cfr. Pedro Caeiro, «O 
Confisco numa Perspetiva de Política Criminal Europeia», in Maria Raquel Desterro 
Ferreira/Elina Lopes Cardoso/João Conde Correia (coordenadores), O Novo Regime 
de Recuperação de Ativos à luz da Diretiva 2014/42/UE e da Lei que a transpôs, 
Lisboa, INCM, 2018, pp. 26 e ss.; na mesma obra, João Conde Correia, «Que futuro 
para a recuperação de ativos na União Europeia?», pp. 337 e ss.

2 Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à recuperação 
e perda de bens {SEC(2022) 245 final} - {SWD(2022) 245 final} - {SWD(2022) 246 
final}.

3 Para essas dúvidas, cfr. Anna Sakellaraki, «EU Asset Recovery and Confiscation 
Regime – Quo vadis? A Fist Assessment of the Commission’s Proposal to Further 
Harmonise the EU Asset Recovery and Confiscation Laws. A Step in the Right Direc-
tion?» NJECL, 2022, volume 13 (4), pp. 480 e ss.; Elżbieta Hryniewicz-Lach, «Expand-
ing Confiscation and its Dimensions in EU Criminal Law», European journal of crime, 
criminal law and criminal justice, 31, 2023, pp. 257 e ss.; Linda Pincelli, «La proposta 
di Direttiva del Parlamento europeo e del Consiglio riguardante il recupero e la con-
fisca dei beni 2022/0167 (COD): quali prospettive per la confisca di prevenzione 
italiana?» Archivio Penale, 2024, n.º 1, pp. 6 e ss.; Anna Maria Maugeri, «La proposta 
di una nuova direttiva per la confisca dei beni», Diritto penale contemporâneo, 1, 
2024, pp. 3 e ss.; Federico Thofern, «La nuova Direttiva 2024/1260/UE riguardante il 
recupero e la confisca dei beni: brevi considerazioni di carattere comparativo-con-

Diretiva (UE) 2024/1260 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 24 de abril  
de 2024 relativa à recuperação e perda  
de bens: «hit them where it hurts most»

João Conde Correia
Procurador-geraI adjunto
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é um instrumento importantíssimo para a harmoniza-
ção do direito dos Estados-Membros, facilitando o re-
conhecimento mútuo das decisões de apreensão e de 
perda [nos termos do Regulamento (UE) 2018/1805 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de novembro 
de 2018], assim permitindo a consolidação da recupe-
ração de ativos como «terceira dimensão» do direito 
penal4. Uma vez que o lucro é a principal motivação 
para a prática de crime, só medidas antagónicas de 
igual natureza (id. est. a perda dessas vantagens eco-
nómicas) poderá ter algum sucesso na sua prevenção e 
combate. Apropriando, de novo, o velho título de Hans 
Nelen: «hit them wehre it hurts most»5.

2. Direito substantivo
Do ponto de vista substantivo, apesar das mudanças 
gramaticais, o legislador europeu manteve a «perda 
clássica», em espécie (art. 12.º, n.º 1) ou pelo valor cor-
respondente (art. 12.º, n.º 2) e a perda de bens de ter-
ceiros, cujo conceito de boa-fé procurou, no entanto, 
clarificar (art. 13.º, n.º 1, parte final)6. 

Para além disso, o legislador ampliou a perda alarga-
da (art. 14.º)7, bem como as possibilidades de confisco 
não baseado numa condenação (art. 15.º). De facto, 
a perda alargada deverá, agora, ser possível em caso 
de condenação por um dos crimes elencados na Di-
retiva (art. 2.º, n.ºs 1 a 3), quando sejam puníveis com 
pena de prisão de máximo não inferior a quatro anos e 
suscetíveis de gerar direta ou indiretamente benefício 
económico e a perda não baseada numa condenação 
deverá ser possível nos casos em que tenha sido inicia-
do um processo penal, mas o mesmo não tenha podido 
prosseguir devido a doença, fuga, morte do suspeito 
ou arguido ou prescrição do procedimento criminal (art. 
15.º, n.º 1), se, na ausência desse impedimento, resul-

cettuale a fronte delle persistenti ambizioni di introduzione di 
una confisca senza condanna eurounitaria», Archivio Penale, 
2025, n.º 1, pp. 32 e ss. 

4 Veja-se, por todos, por exemplo, com outras indicações, Ma-
rie-Lena Marstaller, Grenzüberschreitende Einziehung, Baden-
-Baden, Nomos, 2002, pp. 29 e ss.  

5 In Crime Law and Social Change, junho 2004. O título deste 
artigo foi sugerido pela DJPJ, a cujas comemorações nos as-
sociamos com muito gosto.

6 Cfr. Anna Sakellaraki, EU Asset Recovery and Confiscation 
Regime…, p. 493.

7 Cfr. Anna Sakellaraki, EU Asset Recovery and Confiscation 
Regime…, p. 493.

tasse numa condenação penal, pelo menos em relação 
a infrações penais suscetíveis de gerar, direta ou in-
diretamente, um benefício económico substancial e o 
tribunal nacional estiver convencido de que os instru-
mentos, vantagens ou bens alvo de perda resultaram 
da infração penal em causa ou estão, direta ou indire-
tamente, a ela associados (art. 15.º, n.º 2).

Finalmente, a Diretiva criou um mecanismo de perda 
de riqueza injustificada associada a conduta crimino-
sa, que constituiu uma novidade no direito supranacio-
nal8. Com efeito, seguindo o modelo alemão [§ 76a (4) 
StPO]9, os Estados-Membros devem tomar as medidas 
necessárias para permitir, num número restrito de ca-
sos (art. 16.º, n.º 4), sem prejuízo dos direitos de tercei-
ros de boa-fé (art. 16.º, n.º 3), «a perda de bens identi-
ficados no contexto de uma investigação em relação a 
uma infração penal, desde que o tribunal nacional es-
teja convencido de que os bens identificados resultam 
de conduta criminosa no âmbito de uma organização 
criminosa, e que esta conduta seja suscetível de gerar, 
direta ou indiretamente, benefícios económicos subs-
tanciais», nos casos em que a mesma não seja possível 
ao abrigo das restantes formas de confisco (art. 16.º, 
n.º 1).

Para determinar se os bens «devem ser declarados 
perdidos, devem ser tidas em conta todas as circuns-
tâncias do caso, incluindo os elementos de prova dis-
poníveis e os factos concretos, que podem incluir: a) 
O facto de o valor dos bens ser substancialmente des-
proporcional em relação aos rendimentos legítimos da 
pessoa afetada; b) A inexistência de uma fonte lícita 
plausível dos bens; c) O facto de a pessoa afetada estar 
associada a pessoas ligadas a uma organização crimi-
nosa.» (art.16.º, n.º 2). O mecanismo poderá ainda ser 
aplicado apenas «se os bens alvo da perda tiverem sido 
previamente apreendidos no contexto de uma investi-
gação relativa a uma infração penal cometida no âmbito 
de uma organização criminosa.» (art. 16.º, n.º 5).

Em causa está, verdadeiramente, uma inovadora for-
ma de confisco não baseado numa condenação, que 

8 Federico Thofern, La nuova Direttiva 2024/1260/UE…, p. 43; 
Stefano Finocchiaro, «La confisca senza condanna nello spazio 
europeo: mentre a Bruxelles è in cantiere una nuova diretti-
va, a Strasburgo l’Italia è sotto esame nel ricorso “Cavallotti”», 
Sistema Penale, 11, 2023, p. 80.

9 Sobre este modelo, por todos, Christian Shörner, Die Ein-
ziehung von Vermögen unklarer Herkunft nach §76a Abs. 4 
StGB in Verbindung mit § 437 StPO, Baden-Baden,Nomos, 
2023, pp. 95 e ss. 
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– à semelhança do seu modelo original10 – não se di-
rige contra uma pessoa determinada, nem implica a 
demonstração de um facto ilícito típico, pressupondo 
apenas que o tribunal se convença de que os bens em 
causa resultam de uma conduta criminosa no âmbito 
de uma organização criminosa. No fundo, está já em 
causa uma espécie de actio in rem11, sendo considera-
da um «processo penal», ainda que ninguém seja san-
cionado, apenas porque o tribunal está convencido que 
os bens são provenientes de uma conduta criminosa. 

3. Direito adjetivo
Do ponto de vista adjetivo, o legislador regula as obri-
gações relativas à deteção e identificação dos bens 
suscetíveis de serem declarados perdidos, impondo, 
pela primeira vez, a realização de uma investigação 
patrimonial e financeira sistemática «a partir do mo-
mento em que se suspeite da existência de atividades 
criminosas suscetíveis de gerar benefício económi-
co substancial»12. Para realização dessa investigação, 
o Gabinete de Recuperação de Ativos (GRA) deverá 
ter acesso à informação pertinente (art. 6.º), que seja 
necessária e proporcional (art. 7.º), para o desempe-

10 Para este modelo de confisco independente, entre mui-
tos outros, Christian Shörner, Die Einziehung …, pp. 95 e ss.; 
David Ullenboom, Praxisleitfaden Vermögensabschöpfung, 
Heidelberg, C.F.Müller, 2019, p. 67; Lackner/Kühl/Heger, Straf-
gesetzbuch Komentar, München, C.H.Beck, 2018, p. 665; Brö-
ckers, in Peters/Bröckers, Vermögensabschöpfung im Straf-
verfahren, Heidelberg, C.F.Müller, 2019, p. 99, Frank Saliger, 
«Questões Fundamentais do Confisco de Bens», in Adriano 
Teixeira (org.) Perda das vantagens do crime no direito penal. 
Confisco alargado e confisco sem condenação, São Paulo, 
Marcial Pons, 2020, p. 206 (originalmente publicado na ZStW, 
2017, pp. 995/1034); Anna Sakellaraki, «The German Non-Con-
viction-Based Confiscation (NCBC) Model – Legal Nature, 
Application Requirements and Recent Constitutional Jurispru-
dence», in Serena Quattrocolo/Sandra Oliveira e Silva/Ernes-
tina Sachetto (editors), Assets Confiscation and prevention 
of crime in Europe: an overview upon the EU and domestic 
legislations, Milano, CEDAM, 2022, p. 241. O próprio legislador 
alemão afirmou-o, expressamente, na fundamentação do seu 
projeto (BT-Druks. 18/9525, p. 62).

11 Cfr. Anna Sakellaraki, EU Asset Recovery and Confiscation 
Regime…, p. 495; Anna Maria Maugeri, «La Nuova Direttiva 
2024/1260 per il Recupero e la Confisca dei Beni: un Com-
plessivo Sforzo di Armonizzazione per la Lotta al Crimine Or-
ganizzato e all ‘Infiltrazione Criminale nell’ Economia», Sistema 
Penale, 2024, pp. 50 e ss. Federico Thofern, La nuova Direttiva 
2024/1260/UE…, pp. 43 e ss. considera esta classificação re-
dutora uma vez que subsistem ligações subjetivas a «pessoas 
ligadas a uma organização criminosa» e que os bens têm que 
ter sido identificados «no contexto de uma investigação em 
relação a uma infração penal». 

12 Considerando 14 e art. 4.º

nho das suas funções e deverá intercambiá-la, oficio-
samente (art. 9.º, n.º 3)13 ou a pedido (art. 9.º, n.º 1), 
podendo a mesma ser apresentada como elemento de 
prova nos tribunais ou autoridades do Estado que a re-
cebe (art. 9.º, n.º 4).

A investigação patrimonial e financial será infrutífera se, 
numa fase precoce do processo, não forem tomadas as 
medidas necessárias para garantir a exequibilidade da 
decisão, que venha a decretar a perda. Daí que, a par 
da apreensão (art. 11.º), sem prejuízo dos poderes de 
outras autoridades, sempre que exista risco iminente 
de desaparecimento dos bens que tenham sido dete-
tados, o GRA deva poder desenvolver ações imediatas, 
tendentes à sua conservação, por um período que não 
pode exceder sete dias úteis (art. 11.º, n.º 3).

Quem apreende, gerando um vínculo de indisponibili-
dade sobre a coisa, tem a obrigação de administrar os 
bens de forma eficiente (art. 20.º), se necessário atra-
vés da sua venda antecipada (art. 21.º). Para o efeito, 
cada Estado-Membro deverá, agora, criar um Gabinete 
de Administração de Bens (art. 22.º).

A recuperação de ativos, sobretudo quando feita à 
margem do processo penal propriamente dito ou quan-
do dirigida contra terceiros14, será incompatível com o 
Estado de Direito se não for rodeada de mecanismos 
processuais capazes de garantir os necessários direi-
tos de defesa. A imposição de informar a pessoa afe-
tada por uma decisão de apreensão ou de perda (art. 
23.º), a previsão de vias de recurso (art. 24.º, n.º 1), os 
direitos de defesa, incluindo o acesso ao processo, o 
direito de ser ouvido, o direito à interpretação e tradu-
ção (art. 24.º, n.º 2) e o direito a um advogado durante 
todo o processo (art. 24.º, n.º 8) são, para esse efeito, 
essenciais.

 

4. Conclusões 
A nova Diretiva, refletindo o consenso possível, consti-
tui, sem margem para quaisquer dúvidas, um importan-
te instrumento na luta contra a criminalidade que tem 
no lucro o seu principal móbil. Ainda assim, a verdade 
é que não prejudicando «as medidas de apreensão e 
de perda no âmbito de processos em matéria civil ou 

13 Sobre o intercâmbio de informações cfr., ainda, a Diretiva 
(UE) 2023/977 do Parlamento Europeu e do Conselho de 10 de 
maio de 2023 relativa ao intercâmbio de informações entre as 
autoridades de aplicação da lei dos Estados-Membros e que 
revoga a Decisão-Quadro 2006/960/JAI do Conselho

14 Anna Maria Maugeri, La Nuova Direttiva 2024/1260…, p. 64.
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administrativa» (art. 1.º, segunda parte), o seu potencial 
harmonizador não será total15, permitindo a diversidade 
e, logo, a discórdia suscetível de impedir ou, pelo me-
nos, dificultar a cooperação internacional. O legislador 
europeu ainda não foi capaz de construir um modelo 
que sintetize e harmonize os múltiplos mecanismos le-
gais existentes e esgote os limites do confisco no qua-
dro de um Estado de Direito.

Ao persistir no confisco «no âmbito de processos pe-
nais» (art. 1.º), ele esquece toda uma rica e eficaz rea-
lidade, que não é menos compatível com o Estado de 
Direito e legítima a introdução no seio do direito e do 
processo penal de mecanismos (v.g. retroatividade das 
leis que preveem o confisco, presunções da proveniên-
cia ilícita de certos bens, prova da sua origem crimino-
sa baseada numa mera probabilidade) que, apesar de 
agora limitados ao confisco, podem um dia ser alarga-
dos. Para os «atingir onde dói mais» é preciso ir muito 
mais longe.

15 Federico Thofern, La nuova Direttiva 2024/1260/UE…, p. 49.
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A proteção dos adultos no contexto 
internacional: a resposta normativa  
da Conferência da Haia

I. Enquadramento da solução normativa  
da Conferência da Haia

Na XVII Sessão da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, 
realizada em 1993, os Estados ali representados decidiram incluir na agen-
da da sessão seguinte a discussão de nova Convenção relativa à proteção 
de adultos incapazes1. Esta decisão atendia aos dados demográficos já 
então verificados – no sentido do envelhecimento da população – bem 
como à crescente mobilidade da população adulta, incluindo adultos com 
vulnerabilidades, e à necessidade de rever a antiga Convenção da Haia 
relativa à interdição e às providências de proteção análogas, de 1905. 
Fatores que determinaram a adoção, pela Conferência da Haia, após pro-
jeto elaborado por Comissão Especial constituída para esse efeito, de nor-
mas de direito internacional privado destinadas a harmonizar as respostas 
transfronteiriças em matéria de proteção2 de adultos com vulnerabilida-
des.

A Convenção relativa à Proteção Internacional de Adultos, concluída na 
Haia, em 13 de janeiro de 2000 (doravante apenas designada por Conven-
ção)3, visa, assim, dar resposta às situações de mobilidade transnacional 
dos adultos com vulnerabilidades, estabelecendo regras claras de direito 
internacional privado relativas, em suma, à competência, à lei aplicável e 
ao reconhecimento e à execução internacional de medidas de proteção de 
adultos vulneráveis. Para harmoniosa aplicação de tais normas, a Conven-
ção também estabelece regras de comunicação e compatibilização entre 
as medidas, para evitar duplicidade de decisões ou decisões incompatí-
veis entre si, bem como para facilitar a implementação das medidas de 
proteção.

Por outro lado, a operacionalização daquelas normas de direito internacio-
nal privado apoia-se em importantes mecanismos de cooperação entre as 
autoridades dos Estados Contratantes, mormente, através das respetivas 
autoridades centrais.

1 Assim se escreveu na respetiva Ata Final.

2 Embora a signatária tenha preferência pelos termos apoio, acompanhamento e 
capacitação – porque mais conformes ao modelo de direitos humanos estabelecido 
pela Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
–, utilizará o termo proteção, empregue pela Convenção da Haia em apreço.

3 Aprovada em Portugal pela Resolução da Assembleia da República n.º 52/2014, 
publicada a 19 de Junho, entrou em vigor na ordem jurídica portuguesa a 01.07.2018, 
após depósito do respetivo instrumento de ratificação a 14.03.2018 (cfr. Aviso n.º 
41/2018, de 12 de Abril).

Inês Robalo
Procuradora da República



34 Cooperação Judiciária em Matéria Civil   

II. Principais Orientações da Convenção

II.1. Âmbito de aplicação

A Convenção aplica-se «à proteção de adultos que, 
devido a uma deficiência ou insuficiência das suas 
capacidades pessoais, não estão em condições de 
defender os seus interesses»4 (artigo 1.º, n.º 1) e tem 
por objeto, designadamente, assegurar o reconheci-
mento e a execução de medidas de proteção em to-
dos os Estados contraentes [alínea d) do n.º 2 do artigo 
1.º]. Entre essas medidas encontra-se, nomeadamen-
te, a determinação de incapacidade e a instituição de 
um regime de proteção, a designação e as funções de 
qualquer pessoa ou organismo encarregados da pes-
soa ou dos bens do adulto, bem como da sua represen-
tação ou assistência, a administração, conservação ou 
alienação dos bens do adulto e a autorização de uma 
intervenção específica para proteção da pessoa ou 
dos bens do adulto [alíneas a), d), f) e g) do artigo 3.º 
da Convenção]; entre outras, considerando que se trata 
de elenco não taxativo.

Neste quadro, a Convenção estabelece, ainda, regras 
sobre a lei aplicável em matéria de determinação da 
existência, da extensão, da modificação, da extinção 
e do modo de exercício dos poderes representativos 
conferidos por um adulto, ao abrigo de um acordo ou 
através de um ato unilateral, para serem exercidos 
quando ele não estiver em condições de proteger os 
seus interesses (cfr. artigos 15.º e seguintes).

II.2. Princípios fundamentais
Não obstante a Convenção da Haia em apreço ter sido 
aprovada em momento anterior à Convenção das Na-
ções Unidas sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência (doravante apenas designada por CDPD), 
quando é assinada havia já sido aprovada a Recomen-
dação (99) do Conselho da Europa, de 26.02.1999, 
cujos princípios cremos terem também influenciado a 
Conferência da Haia.

Na Convenção da Haia vislumbra-se, desde logo, a ma-
nifestação do relevante princípio de respeito pela auto-

4 Note-se que a Convenção não se refere a situações compor-
tamentais, como a prodigalidade, fundamento da antiga inabi-
litação, e que deixou de ser, em muitos países, causa autóno-
ma de restrição judicial da capacidade de exercício de direitos 
– cfr. neste sentido, Geraldo da Rocha Ribeiro, “A Convenção 
de Haia de 2000 relativa à proteção de Incapazes Adultos”, 
in Revista do Ministério Público, Jan. – Março 2011, p. 17 e 18.

nomia da vontade da pessoa adulta. O que se verifica, 
não apenas aquando da regulação da lei aplicável aos 
poderes representativos, como em matéria de atribui-
ção de competência. Em ambas as situações, a Con-
venção permite ao adulto designar a lei de um Estado 
como aplicável, no primeiro caso, e escolher um Estado 
para que as respetivas autoridades adotem as medi-
das tendentes à sua proteção, no segundo caso [cfr. 
respetivamente, artigos 15.º, n.º 2 e 8.º, n.º 2, d), da 
Convenção]. A relevância dada à vontade manifestada 
pelo adulto, nas duas referidas situações, revela efetivo 
reconhecimento da validade das declarações antecipa-
das da vontade5. O mesmo princípio dá, ainda, corpo ao 
fundamento de recusa do reconhecimento de medida 
de proteção previsto no artigo 22.º, n.º 2, b), quando 
não tenha sido dada ao adulto oportunidade de audi-
ção, no procedimento que aplicou a medida.

Por outro lado, ao longo da Convenção é notória a flexi-
bilidade das regras da atribuição de competência e da 
determinação da lei aplicável, de modo a salvaguardar 
a adotação das medidas (estritamente) necessárias e 
adequadas para cada concreta situação. Necessidade 
e adequação que são salvaguarda do princípio da má-
xima preservação da capacidade do adulto6. A refe-
rida flexibilidade encontra-se patente tanto no elenco 
exemplificativo de medidas previsto no artigo 3.º, como 
na previsão da possibilidade de transferência de com-
petência no interesse do adulto (artigo 8.º) e nas regras 
de atribuição de competência (secundária) em razão da 
presença do adulto (por motivos urgentes – artigos 10.º 
e 11.º) ou da situação dos seus bens (artigo 9.º).

Para boa aplicação de tais normas, a Convenção as-
senta nos princípios de direito internacional de con-
fiança e reconhecimento mútuos. Princípios relevantes 
tanto em matéria de reconhecimento e execução de 
medidas (capítulo IV da Convenção), como em ma-
téria de comunicação e de cooperação – prevendo a 
Convenção, a este nível, por exemplo, a dispensa de 

5 Embora as conclusões lavradas na Comissão Especial, reali-
zada em novembro de 2022, notem que a aferição sobre se as 
diretivas antecipadas da vontade, unilaterais, se enquadram 
ou não na previsão da Convenção de poderes representativos, 
atribuídos pelo adulto a outrem, tenha de ser feita caso a caso.

6  No sentido de as regras de direito internacional privado pre-
vistas na Convenção da Haia também salvaguardarem os di-
reitos fundamentais do adulto, por acautelarem a portabilida-
de das medidas e a proteção da sua pessoa e bens em mais 
do que um Estado e, bem assim, por promoverem o respeito 
pela sua autonomia da vontade, vide Pietro Franzina, in “The 
Protection of Adultos”, in A Guide to Global Private Interna-
tional Law, Ed. Paul Beaumont & Jayne Holliday, Hart, 2022, pp. 
556 e ss.
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file:///C:/Users/ana.m.cruz_dj/Desktop/Para%20VPN/45%20anos%20RI/E-book/chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/assets.hcch.net/docs/06db03d0-812c-42fb-b76d-4e6e05a91b3b.pdf


3545 anos | Relações Internacionais na Justiça

legalização dos documentos transmitidos ou de qual-
quer formalidade análoga (cfr. artigo 41.º). É, também, 
com base neste princípio que é previsto, no artigo 38.º, 
o certificado que permite reconhecer a qualidade em 
que atua a pessoa a quem foi confiada a proteção do 
adulto e os poderes que lhe foram atribuídos. Sendo 
o certificado emitido pelas autoridades do Estado que 
adotou a medida ou confirmou os poderes represen-
tativos, este é um instrumento que em muito facilita o 
respetivo reconhecimento, podendo evitar litígios sobre 
esta matéria.

Por fim, a Convenção estabelece outro relevante princí-
pio em matéria de livre circulação de pessoas e respe-
tivas medidas de proteção: o princípio da continuidade 
das medidas, que decorre do artigo 12.º. De acordo 
com este preceito, as medidas adotadas num Estado 
contratante, com exceção das adotadas em situações 
de urgência ou de exceção (artigos 10.º e 11.º), man-
têm-se em vigor (mesmo após alteração das circuns-
tâncias em que assentou a atribuição de competência, 
como seja a residência habitual) até serem alteradas, 
substituídas ou feitas cessar pelas autoridades de outro 
Estado com competência à luz das normas previstas na 
Convenção.

II.3. Atribuição de competência
A Convenção estabelece nos artigos 5.º a 11.º um re-
gime integral, completo e fechado, de regras de atri-
buição de competência entre Estados contratantes. 
Este regime visa prevenir a existência de conflitos de 
competência e a litispendência, salvaguardando que o 
exercício da competência prevista na Convenção ocor-
ra apenas pelas autoridades de um Estado de cada vez 
que se mostra necessário.

Para o efeito, são estabelecidas regras de coordena-
ção e de cooperação entre as autoridades dos Esta-
dos contratantes, mormente, através das respetivas 
autoridades centrais, que garantem a compatibilidade 
entre as medidas (em caso de competência concor-
rente, por exemplo, no que respeita ao património da 
pessoa – cfr. artigos 5.º e 9.º) ou subsidiária (em razão 
da nacionalidade). Nesse sentido, várias normas que 
regulam a atribuição da competência estabelecem, si-
multaneamente, mecanismos de cooperação e comu-
nicação, para conhecimento e coordenação entre as 
medidas adotadas. É o caso das comunicações obri-
gatórias previstas no artigo 7.º, n.os 1 e 3, em caso de 
exercício da competência fundada no critério da nacio-
nalidade. Neste caso, a comunicação prévia é mesmo 

condição do exercício da competência das autoridades 
do Estado da nacionalidade. Enquadram-se, também, 
neste plano, as recomendações de comunicação7 para 
garantia da compatibilidade a que se refere o artigo 9.º, 
bem como quando sejam adotadas medidas ao abrigo 
dos artigos 10.º e 11.º. 

A competência é atribuída, em regra, ao Estado da resi-
dência habitual e atual do adulto (cfr. artigo 5.º). A Con-
venção não define este conceito, devendo o mesmo 
ser aferido caso a caso.

II.4. Lei aplicável
No exercício da competência atribuída a cada Estado 
as respetivas autoridades irão aplicar a sua própria lei 
(artigo 13.º, n.º 1 da Convenção), a menos que os inte-
resses do adulto exijam, excecionalmente, a aplicação 
ou que se tenha em consideração a lei de outro Estado 
com o qual a situação apresente uma conexão relevan-
te (cfr. n.º 2 do mesmo preceito). Para a aplicação desta 
cláusula de exceção poderá contribuir, por exemplo, o 
facto de o Estado da nacionalidade ou o da anterior re-
sidência habitual (ou outro, igualmente, relevante) esta-
belecerem legislação mais respeitadora da autonomia 
da vontade e da máxima capacidade da pessoa adulta8. 

No que respeita às condições de aplicação, as mes-
mas são regidas pela lei do Estado onde as medidas 
são aplicadas (artigo 14.º), o que facilita a sua livre cir-
culação e adaptabilidade aos ordenamentos de cada 
Estado contratante, atenta a diversidade de soluções 
legais existentes.

II.5. Reconhecimento e execução  
de medidas
Quanto ao reconhecimento e execução de medidas, 
prevê o artigo 22.º, n.º 1 da Convenção que «as me-
didas adotadas pelas autoridades de um Estado Con-
tratante são reconhecidas de pleno direito em todos os 
outros Estados Contratantes». Fundada nos aludidos 
princípios da confiança e reconhecimento mútuos, a 
Convenção consagra, assim, o relevante princípio do 
reconhecimento por mero efeito legal.

Sem prejuízo deste reconhecimento ipso iure, o artigo 

7 Cfr., a respeito das recomendações de cooperação, o Manual 
Prático publicado pela Conferência da Haia.

8 Assim, Geraldo da Rocha Ribeiro, in loc. Cit., p. 16.
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23.º possibilita a qualquer interessado requerer o re-
conhecimento ou o não reconhecimento das medidas, 
no âmbito de procedimento regido pela lei do Estado 
requerido. Neste âmbito, «a autoridade do Estado re-
querido está vinculada à matéria de facto na qual a 
autoridade do Estado, no qual foi adotada a medida, 
baseou a sua competência» (artigo 24.º) e não poderá 
apreciar do mérito da medida adotada (artigo 26.º). No 
ordenamento jurídico português, tanto para estes efei-
tos, como para efeito de aplicação coerciva das medi-
das (cfr. artigo 25.º da Convenção), o (único) procedi-
mento legalmente previsto é a ação especial de revisão 
e confirmação de sentença estrangeira.

Ainda em matéria de reconhecimento e execução de 
medidas, do artigo 27.º decorre que a execução de uma 
concreta medida ocorrerá noutro Estado contratante 
como se a mesma tivesse sido aplicada pelas respeti-
vas autoridades.

III. Conclusão

Embora se vislumbre, atualmente, campo de melho-
ria da aplicação desta Convenção à luz do modelo de 
direitos humanos implementado pela CDPD9, a Con-
venção da Haia em apreço estabeleceu importantes 
normas de direito internacional privado, já com respeito 
pelo basilar princípio da autonomia da vontade e de-
senvolveu mecanismos de cooperação e diálogo que 
têm operacionalizado, com sucesso, aquelas normas, 
entre os atuais 16 Estados contratantes. Importaria que 
a sua vigência se verificasse de modo mais alargado, 
para que a intervenção e a cooperação que a mesma 
promove fosse harmonizada num maior conjunto de 
Estados.

9 Sobre este tópico, vide Sonia E. Rolland & Alex Ruck Keene, in 
Interpreting the 2000 Hague Convention on the International 
Protection of Adults Consistently with the 2007 UN Convention 
on the Rights of Persons with Disabilities, 2021.
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O bom funcionamento da Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Co-
mercial (RJECC) é algo que atualmente se tem como garantido por todos 
os que a ela recorrem, o que logo se afere pelo aumento progressivo das 
solicitações que são feitas aos Pontos de Contacto (PC) e que estes fa-
zem (incomings e outgoings). Prova disso mesmo é o número de pedidos 
de cooperação feitos no ano de 2024 em Portugal – num total de 303, 
respeitando, maioritariamente, a matérias de responsabilidade parental, 
obtenção de provas, citações e notificações, seguindo-se das matérias 
de reconhecimento e execução de decisões e de providências cautelares. 

Mas para melhor entender este sucesso da RJECC, importa fazer uma pe-
quena análise sobre a origem da própria Rede e os seus objetivos, o que 
nos obriga a recuar à época em que os povos europeus se juntaram para 
levar a cabo um projeto comum, o da “União Europeia” (UE), o que ocor-
reu após a crise profunda em que caiu a Europa mercê das duas grandes 
guerras e do receio de novos conflitos. Esta “União” dos povos europeus 
começou por se efetivar no âmbito da cooperação económica (Tratado 
que instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço - CECA, em 1951) 
e política, e foi crescendo e abrangendo outros sectores como os do de-
senvolvimento social e regional. Todos estes objetivos foram formalizados 
em tratados como o Tratado de Roma (1957) e o Tratado de Maastricht 
(1992), que estabeleceram as bases para a UE como a conhecemos hoje 
com o Tratado de Lisboa. 

No que respeita à origem da RJECC, o projeto da UE teve como meta a 
criação progressiva de um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, 
em que fosse assegurada a liberdade de circulação das pessoas e o bom 
funcionamento do mercado interno, a exigir uma cooperação judiciária 
efetiva, simplificada e acelerada, entre os Estados-Membros em matéria 
civil e comercial. É neste contexto e com esta finalidade que, de entre um 
conjunto de políticas da UE, surge a Decisão 2001/470/CE do Conselho, 
de 28 de maio de 2001, alterada pela Decisão 568/2009/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2009, que cria a RJECC com a 
finalidade de aproximar as autoridades judiciárias dos diferentes Estados-
-Membros e instituir meios de colaboração entre as mesmas. A RJECC 
tinha, e tem, assim, como objetivos principais os de reforçar, acelerar, sim-
plificar e melhorar a cooperação judiciária em matéria civil e comercial en-
tre os países da União Europeia, facilitando e agilizando, desta forma, o 
tratamento de casos transnacionais. 

A RJECC é, pois, uma importante estrutura informal e flexível, composta 
por pontos de contacto em cada EstadoMembro, atualmente com mais 
de 500 membros, entre os quais, associações que representam os pro-
fissionais diretamente envolvidos na aplicação do direito da União e de 
instrumentos internacionais de direito civil e comercial a nível nacional nos 
Estados-Membros. 

Tendo em mente as finalidades e objetivos para os quais foi criada a 
RJECC, cabe aos seus membros, como é o caso dos PC da Rede, o desa-
fio de encontrar uma solução consensual que sirva os objetivos da União, 
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e, ao mesmo tempo, respeite a diversidade interna de 
cada Estado-Membro. A Rede tem, assim, o seu apoio 
nos PC nacionais, que funcionarão como nós do teci-
do de partilha de informação, cabendo-lhe, também, a 
tarefa de monitorizar constantemente a aplicação da 
legislação da União, numa busca incessante pela sua 
correta aplicação por banda dos operadores judiciários.

Neste seguimento, e no cumprimento do que dispõe 
o art.º 2.º/2 da referida Decisão que criou a RJECC, 
o Estado Português decidiu que o Conselho Superior 
da Magistratura (CSM) era o órgão vocacionado para 
assegurar o desempenho das competências do PC na-
cional. 

Para tanto, o Ministério da Justiça (MJ) e o CSM cele-
braram, em 24 de janeiro de 2003, um Protocolo nos 
termos do qual acordaram que:

“a) O Ponto de Contacto português da Rede Ju-
diciária Europeia em Matéria Civil e Comercial é 
designado pelo Conselho Superior da Magistra-
tura e exerce as suas funções nas instalações 
deste Conselho e sob a sua responsabilidade;

b) O Ponto de Contacto nacional será apoiado 
por um serviço de assessoria jurídica e apoio 
administrativo com a dimensão que a cada mo-
mento for considerada conveniente para garantir 
o cabal exercício das atribuições às quais se fez 
referência supra;

c) O Ministério da Justiça compromete-se a rea-
lizar as transferências de verbas necessárias 
para assegurar o desempenho da actividade do 
Ponto de Contacto e do respectivo serviço de 
apoio técnico e administrativo.

Este protocolo destina-se a produzir efeitos ime-
diatos e não tem limite temporal de vigência.”

Desde então, vários magistrados judiciais têm exercido 
o cargo de PC de Portugal na RJECC, em regime de co-
missão de serviço, de natureza judicial, cuja nomeação 
pertence ao CSM, no edifício do qual o Juiz PC dis-
põe de um gabinete e é apoiado, atualmente, por dois 
Oficiais de Justiça que desempenham as funções de 
“assessores jurídicos” e um administrativo. E, ainda que 
até ao momento tal Protoloco não tenha sido objeto de 
qualquer atualização (o que, a nosso ver, se impunha 
a fim de o adaptar às novas, crescentes e diferentes 
exigências), podemos dizer que é, em todo o caso, com 
este duplo apoio (CSM e MJ), que o trabalho do Juiz 
PC é desenvolvido tendo como último desiderato zelar 
pela aplicação correta, justa, rápida, efetiva e célere do 

Direito da União, tudo em prol dos cidadãos da União 
Europeia.

Ao nível interno, para além do Juiz PC, a RJECC conta 
também com 12 membros nacionais oficialmente de-
signados pelo MJ de Portugal, alguns dos quais tam-
bém são autoridades centrais para certos instrumentos 
de justiça civil (DGPJ, DGAJ, IGFEJ IP, IRN IP, ISS IP; 
CJPaz; CPVC; Juiz da RJCH, ON, OA, OSAE e a PGR), 
cuja coordenação é assegurada pelo Juiz PC.

Em concreto, e muito sumariamente, o PC da RJECC 
presta todas as informações sobre os instrumentos 
comunitários e internacionais às autoridades judiciais 
locais, aos Estados-Membros, aos outros pontos de 
contacto e às autoridades que compõem a rede. Por 
outro lado, sempre que surge um problema no âmbito 
de um pedido de cooperação judiciária, o PC da RJECC 
atua para encontrar soluções e facilitar a coordenação 
do tratamento do pedido de cooperação judiciária no 
Estado-Membro em causa. 

Os PC dos Estados-Membros reúnem-se, presencial-
mente, cerca de 6 vezes por ano, com o objetivo, es-
sencial, de analisar o funcionamento dos regulamentos, 
dar feedback sobre a sua aplicação na prática e a con-
ciliação com as leis internas do Estado-Membro, trocar 
experiências com os restantes PC a fim de otimizar e 
melhorar a aplicação dos mesmos e, ainda, fazer reu-
niões bilaterais sobre casos concretos. 

Curiosamente, nos dias 28 e 29 de abril de 2025, cele-
brou-se, com grande júbilo, a 100.ª Reunião dos PC da 
RJECC, em Bruxelas, desde que foi criada em 2002, 
sinal de sucesso, consistência e fortalecimento da coo-
peração judicial em matéria civil e comercial entre to-
dos os Estados-Membros.

Como referimos no início, no decurso dos últimos anos 
são cada vez mais as solicitações recebidas pelo PC, 
provindas essencialmente dos Tribunais, relacionadas 
com litígios transfronteiriços, muito devido à crescente 
visibilidade da Rede e ao conhecimento da sua exis-
tência por parte das entidades judiciais. Pelo que a 
preocupação em reforçar e melhorar o conhecimento 
dos instrumentos comunitários de justiça civil pelos tri-
bunais nacionais motivou o Juiz PC de Portugal, com 
a colaboração do CSM, a elaborar e a apresentar em 
2023 à Comissão Europeia (Justice Programme), um 
projeto com a designação “Improve Justice Court to 
Court” (IJustC2C), o qual tem como objetivo principal 
dar a conhecer o papel do PC da RJECC a todos os 
juízes e oficiais de justiça da área civil e comercial e 
levar informação atualizada sobre os instrumentos da 
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UE, através de sessões de curta duração, abrangendo 
todos os tribunais do nosso país. Tal projeto, que tem 
a duração de 24 meses, veio a ser aprovado pela Co-
missão Europeia, estando em fase de execução desde 
1 de janeiro de 2024 e com um feedback muito positivo 
por parte dos seus destinatários (https://www.redecivil.
csm.org.pt/ijustc2c/).

Mas já antes, o CSM, com a colaboração do PC da 
RJECC, havia apresentado uma candidatura à Comis-
são Europeia (Justice Programme), com vista ao finan-
ciamento do Projeto “Strengthening the national judicial 
network that supports the activities of EJN Civil in Por-
tugal”  (Judinet – PT), o qual foi aprovado e executado 
(https://www.redecivil.csm.org.pt/projeto-judinet/). E, 
ainda em data anterior a este, e nos mesmos moldes, 
um outro projeto com a designação “Capacity building 
and research activities for judges and legal practitio-
ners (CB and RA – PT)”, foi aprovado e executado pelo 
PC de Portugal (https://www.redecivil.csm.org.pt/pro-
jecto-capacity-building/).Do ponto de vista genérico, o 
PC da RJECC provê o sítio da rede na Internet com os 
instrumentos comunitários e internacionais relevantes 
e o direito interno dos Estados-Membros (https://www.
redecivil.csm.org.pt/ ). E, para além do sítio da rede na 
Internet, o PC de Portugal divulga todas as suas ati-
vidades e presta informações importantes em várias 
redes sociais onde tem conta, tais como Facebook 
(https://www.facebook.com/PontodeContactoPT); Ins-
tagram (https://www.instagram.com/pontodecontac-
todeportugal/); LinkedIn (https://www.linkedin.com/in/
ponto-de-contacto-de-portugal-rje-civil-253b0419a/) 
e YouTube (https://www.youtube.com/@pontodecon-
tactoportugal9677).

Mas a atuação do PC da RJECC de Portugal não se limi-
ta aos litígios transfronteiriços que envolvem dois Esta-
dos-Membros da UE, tratando também dos pedidos de 
cooperação respeitantes a litígios transfronteiriços que 
envolvem Portugal e um Estado terceiro que não seja 
parte de nenhuma das redes de cooperação judiciária 
em que Portugal participe. 

A este propósito, cumpre referir que fora do espaço da 
UE, mas à semelhança do que se verifica na UE, o PC 
de Portugal da RJECC é também o PC para a coopera-
ção jurídica e judiciária internacional entre o Estados-
-Membros da Comunidade de Países de Língua Portu-
guesa (https://www.atlascplp.csm.org.pt/foundations) 
e é, ainda, o PC no âmbito da Rede Iberoamericana de 
Cooperação Jurídica Internacional (IberRede: https://
www.redecivil.csm.org.pt/iberrede/).

Não obstante tudo o que vimos referindo, e no estrito 

sentido de verdade, coerência e consistência, não po-
deríamos deixar de mencionar que o papel dos PC da 
RJECC se mantém insubstituível, considerando a sua 
componente humana e de proximidade. Papel, todavia, 
que será facilitado e complementado pelo Regulamen-
to (UE) 2022/850 do Parlamento Europeu e do Conse-
lho de 30 de maio de 2022 (que estabelece o sistema 
e-CODEX), como principal instrumento desenvolvi-
do até à data para assegurar o intercâmbio eletrónico 
transfronteiriço rápido, direto, interoperável, sustentá-
vel, fiável e seguro de dados relacionados com proces-
sos, entre as autoridades competentes. Acreditamos 
que o sistema informático descentralizado será um for-
te aliado na atividade dos PC da RJECC, complemen-
tando e facilitando o seu trabalho, tendo como desígnio 
comum a propalada cooperação judiciária efetiva, sim-
plificada e acelerada, entre os Estados-Membros em 
matéria civil e comercial.

Em suma, podemos concluir, com toda a segurança, 
que a RJECC, como um dos instrumentos criados pela 
UE, foi, e tem sido, ao longo destes quase 25 anos de 
vida, um verdadeiro caso de sucesso, para o que muito 
tem contribuído o papel de cada um dos PC existentes 
em todos os Estados-Membros. É, pois, muito impor-
tante que cada um dos Estados continue a apoiar os 
seus PC, assegurando-lhes todas as condições e es-
truturas necessárias e adequadas ao bom exercício do 
cargo!
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Os esforços de cooperação  
na área da Justiça e a consolidação  
do Estado de Direito nos PALOP  
e em Timor-Leste: perspetiva atual  
e caminhos possíveis

Neste artigo, procuramos analisar, de forma sintética, a impor- 
tância da cooperação internacional para o desenvolvimento 
na área da Justiça, enquanto instrumento essencial para a 
promoção e consolidação do Estado de Direito, particularmente 
no contexto de um conjunto de países cuja história comum 
forjou vínculos culturais e jurídicos profundos. Vínculos que, 
após os processos de independência, foram sendo reinventados 
e aprofundados, permitindo, nos dias de hoje, a afirmação de 
uma verdadeira comunidade jurídica. Longe de ser uniforme, 
porém, esta é enriquecida pela diversidade das realidades 
sociais de cada Estado e na pertença a distintas estruturas de 
integração regional, fatores que influenciam, de forma dife-
renciada, os respetivos sistemas jurídicos e os desafios colo- 
cados à governação.

Introdução

A cooperação na área da Justiça é usualmente entendida como o conjunto 
de instrumentos jurídicos, institucionais e operacionais que permitem aos 
Estados colaborar entre si para garantir a realização da Justiça.

Esta colaboração pode ocorrer tanto a nível bilateral, como regional ou 
global (Triunfante, 2013), e assume diversas formas, designadamente a 
assistência judiciária mútua, a extradição, a transferência de pessoas con-
denadas, o reconhecimento mútuo de decisões judiciais, bem como ati-
vidades de capacitação institucional, formação de magistrados e apoio 
legislativo. A cooperação judiciária internacional constitui um elemento 
fundamental na consolidação de uma justiça penal eficaz num mundo glo-
balizado e reflete a crescente interdependência dos sistemas jurídicos no 
combate aos fenómenos criminais mais complexos. Esta interdependência 
tornou-se particularmente evidente face à intensificação das redes de cri-
minalidade organizada, à mobilidade internacional de pessoas e capitais e 
às exigências de prevenção e repressão de crimes transnacionais (Davin, 
2007).

Assim, tanto a cooperação judiciária em matéria penal, que compreende 
instrumentos como pedidos de extradição, recolha e partilha de provas, 
apreensão e recuperação de ativos, bem como a investigação conjunta 
de crimes transnacionais, como o tráfico de estupefacientes, a corrupção 
ou o branqueamento de capitais (UNODC, 2012), como a cooperação ju-
diciária em matéria civil e comercial, centrada no reconhecimento e exe-
cução de decisões judiciais estrangeiras, nos procedimentos processuais 
relacionados com a citação de partes situadas em diferentes jurisdições e 
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na recolha transfronteiriça de prova (Davin, 2007), de-
sempenham um papel insubstituível na consolidação e 
promoção do Estado de Direito. 

Todavia, o sentido de cooperação na área da Justiça 
que importa para este artigo não é tanto o que resulta 
desta divisão, mas aquele que incorpora a dimensão do 
desenvolvimento, a chamada cooperação internacional 
para o desenvolvimento na área da Justiça. Trata-se, 
essencialmente, de uma área da cooperação conside-
rada como instrumento de fortalecimento institucional, 
de apoio às reformas legislativas, de modernização das 
instituições do setor da Justiça e de capacitação de ma-
gistrados e demais profissionais do judiciário. Esta ver-
tente da cooperação contribui, também ela, de forma 
direta, para a promoção do Estado de Direito, a salva-
guarda dos direitos humanos, o reforço do acesso equi-
tativo à Justiça e para a boa governação (Jalali, 2012).

Um Estado de Direito para os PALOP-TL?

Aqui chegados, importa também deter-nos brevemen-
te sobre o conceito de Estado de Direito, cuja promo-
ção ou consolidação tem constituído um dos principais 
objetivos das atividades de cooperação internacional 
para o desenvolvimento na área da Justiça.

Será que, ao se pretender contribuir para a promoção 
ou consolidação do Estado de Direito nos PALOP e em 
Timor-Leste, estamos a transpor, automática e acriti-
camente, um modelo “Ocidental” de Estado de Direito?

Não sendo este o espaço para uma análise exaustiva 
desta questão, importa, contudo, reconhecer, na abor-
dagem crítica, e situada no contexto africano, de Kaft 
Kosta, que a simples transposição de modelos ou fór-
mulas institucionais pode gerar efeitos adversos e in-
desejados (Kosta, 2007). Todavia, acreditamos, ainda 
assim, ser possível afirmar uma conceção do Estado de 
Direito essencial como aquele em que o poder político 
se encontra submetido à Constituição, em que devem 
existir garantias jurisdicionais efetivas e em que a ação 
do Estado deve estar orientada para realização concre-
ta dos direitos fundamentais (Canotilho, 2003).

Tal conceção, porém, não deve ser reduzida a um pa-
radigma abstrato e descontextualizado. Pelo contrário, 
exige responsabilidade e consideração permanente 
pelas especificidades históricas, sociais e culturais de 
cada realidade, na medida em que o Estado de Direito 
não existe no vazio: assume sempre uma configuração 
concreta, moldada pelas circunstâncias locais que o 

sustentam e lhe dão sentido.

A consolidação do Estado de Direito constitui um dos 
pilares essenciais para a promoção dos direitos huma-
nos, da boa governação, da estabilidade política e, em 
última instância, para a prossecução de um desenvolvi-
mento inclusivo e sustentável (Lopes, 2020).

Esta visão tem orientado, ao longo das últimas déca-
das, uma parte significativa dos esforços da coopera-
ção internacional para o desenvolvimento no setor da 
Justiça, estando consubstanciada no reconhecimento 
da promoção do Estado de Direito como um dos obje-
tivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável (Objetivo 16).

Como bem referem Nuno Coelho e Mouraz Lopes, a 
consolidação do Estado de Direito exige uma abor-
dagem integrada, assente na formação, cooperação 
institucional e partilha de boas práticas (Coelho, N., & 
Lopes, J. M., 2021).

Uma comunidade jurídica lusófona?
Todavia, esta relação entre o reforço das relações de 
cooperação na área da Justiça e a consolidação do Es-
tado de Direito nos Países Africanos de Língua Oficial 
Portuguesa (PALOP) e em Timor-Leste, implica que se 
atente nas especificidades deste conjunto de países, 
cujos laços históricos, culturais e jurídicos profundos, 
se forjados pela expansão colonial, foram posterior-
mente impulsionados pelos movimentos pós-coloniais 
e pelas lutas de libertação nacional. E souberam ser 
reinventados e aprofundados autonomamente, con-
substanciando hoje uma importante comunidade jurí-
dica (Vicente, 2010).

Na verdade, o grupo dos PALOP, nascido em 1979, veio 
suceder à Confederação das Organizações Naciona-
listas das Colónias Portuguesas, constituída em 1961, 
evidenciando que existia, desde cedo, uma vontade 
própria de afirmação e de valorização das afinidades 
que reconheciam existir entre si, bem como o desejo 
de definir autonomamente as suas próprias priorida-
des, incluindo no domínio da cooperação jurídica e na 
construção dos respetivos Estados.

Nos primeiros anos das independências dos PALOP, 
esse esforço de edificação de relações de cooperação 
entre Estados soberanos e iguais manifestava-se em 
diversas áreas da governação, procurando-se reforçar 
laços, partilhar experiências e consolidar as novas ins-
tituições nacionais.
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O Acordo de Cooperação Judiciária entre Angola, Cabo 
Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Prín-
cipe, assinado em Bissau, em dezembro de 1987, é um 
bom exemplo desse esforço, muito embora, por ter sido 
apenas ratificado pela Guiné-Bissau e por Moçambi-
que, nunca tenha entrado em vigor.

Os esforços também se estendem à concertação go-
vernativa, e em 1989 decorre, em Luanda, o primeiro 
encontro dos Ministros da Justiça dos PALOP, marcan-
do o início de uma cooperação jurídica mais estrutu-
rada entre aqueles países, focando-se na partilha de 
experiências e no fortalecimento das suas instituições 
judiciais.

Paralelamente a estes esforços, assistia-se a um movi-
mento complementar, orientado para o enquadramen-
to das relações de cooperação ao nível bilateral com 
Portugal, e que se iniciou, em boa verdade, logo após 
concluídos os processos de independência.

Assim, em 1975, foram celebrados Acordos Gerais de 
Cooperação com Cabo Verde, Guiné-Bissau e São 
Tomé e Príncipe, e, em 1978, com Angola e Moçambi-
que, nos quais o setor da Justiça surgia já como uma 
das áreas prioritárias. Esta prioridade viria a ser apro-
fundada depois através de Protocolos Específicos de 
Cooperação no domínio da Justiça.

Estes instrumentos vieram estabelecer a base legal e 
institucional para o desenvolvimento de múltiplas ini-
ciativas bilaterais, entre as quais se destacam: (1) o 
apoio à organização dos sistemas judiciários e admi-
nistrativos; (2) a disponibilização de assistência técnica 
à redação legislativa; (3) a formação de magistrados, 
oficiais de justiça e técnicos, quer nos países de ori-
gem, quer em Portugal; e (4) o envio de especialistas 
para apoio direto às instituições de justiça locais.

Pode ainda ser identificado um terceiro movimento, 
correspondente à institucionalização da cooperação 
no domínio da Justiça entre todos os países de língua 
oficial portuguesa. Após uma primeira reunião realiza-
da em Lisboa, em 1991, foi formalmente constituída, em 
setembro de 1992, em São Tomé e Príncipe, a Confe-
rência dos Ministros da Justiça dos Países de Língua 
Oficial Portuguesa (CMJPLOP), com o objetivo funda-
mental de promover o desenvolvimento das relações 
de cooperação no setor da Justiça.

Posteriormente, foi já no seio da Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa (CPLP), organização criada 
quatro anos depois da CMJPLOP, mas no quadro da 
X CMJPLOP, realizada em Cabo Verde em novembro 

de 2005, que foram celebrados três importantes instru-
mentos jurídicos internacionais: (a) a Convenção sobre 
a Assistência Judiciária Mútua em Matéria Penal; (b) a 
Convenção sobre a Transferência de Pessoas Conde-
nadas; e, a (c) Convenção sobre a Extradição entre os 
Estados da CPLP.

Estas Convenções refletem um compromisso conjunto 
com o reforço da cooperação judiciária internacional, 
facilitando o intercâmbio de informações, o reconheci-
mento mútuo de decisões judiciais e a luta concertada 
contra a criminalidade transnacional. A sua ratificação 
e posterior implementação têm contribuído para con-
solidar uma cultura de confiança mútua e integração 
jurídica entre os países lusófonos.

Na mesma reunião, foi igualmente constituída a Rede 
de Cooperação Jurídica e Judiciária da CPLP, inspirada 
em experiências bem-sucedidas de criação de redes 
de cooperação judiciária noutras regiões, nomeada-
mente na União Europeia e no espaço ibero-americano. 
Esta Rede tem como objetivo promover a assistência 
mútua em matéria civil, penal e comercial, a harmoniza-
ção de práticas jurídicas e o fortalecimento do Estado 
de Direito no espaço lusófono. Através da partilha de 
boas práticas, da criação de canais de comunicação 
diretos e do apoio à formação especializada, a Rede 
tem desempenhado um papel crucial na aproximação 
das instituições dos Estados-membros e na construção 
de uma verdadeira comunidade jurídica. Constata-se, 
contudo, um desenvolvimento mais acentuado da ver-
tente civil da Rede, nomeadamente através da concre-
tização do Atlas Judiciário em Matéria Civil.

Finalmente, na XVI CMJPLOP, realizada em novembro 
de 2019, na República de Cabo Verde, foi formalizada a 
constituição da Plataforma de Formação e Cooperação 
Jurídica. Posteriormente, em fevereiro de 2021, foram 
assinados os respetivos Acordos de Delegação, que 
estabeleceram os mecanismos de gestão e operacio-
nalização desta estrutura. A iniciativa tinha como obje-
tivo central facilitar o intercâmbio e promover a criação 
de redes de comunicação entre os organismos de jus-
tiça dos países de língua portuguesa, assumindo uma 
dupla vertente: formação e cooperação jurídica.

Todavia, a atuação estratégica nesta “comunidade judi-
ciária de língua portuguesa” implica também prosseguir 
princípios de cooperação estratégica para a integração 
jurídica e judiciária, de pragmatismo e de solidarieda-
de ativa, de planificação a médio e a longo prazo e 
de aposta na informação e no conhecimento em rede 
(Coelho, N., & Lopes, J. M., 2021).
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A União Europeia e os PALOP-TL  
na área da Justiça
Também a própria União Europeia (UE), por intermédio 
da Comissão Europeia, da Convenção de Lomé (1975) 
ao Acordo de Cotonou (2000) e até à entrada em vigor 
do Acordo de Samoa (2023), reconhecia explicitamen-
te a especificidade do grupo dos PALOP (mais tarde, 
PALOP-TL) enquanto conjunto de países unidos por 
uma identidade linguística e cultural comum, pela par-
tilha de sistemas jurídicos e administrativos de matriz 
similar e por uma longa tradição de contactos institu-
cionais.

Este reconhecimento traduziu-se em diversos progra-
mas de cooperação específicos, como o Programa de 
Reforço das Competências Técnicas e Funcionais das 
Instituições Superiores de Controlo (Pro PALOP-TL ISC) 
ou o Projeto de Apoio à Consolidação do Estado de 
Direito nos PALOP-TL (PACED), financiados ao abrigo 
do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED), fundada 
numa abordagem diferenciada dentro do universo mais 
vasto dos países de África, Caraíbas e Pacífico (ACP). A 
existência de afinidades institucionais e jurídicas, bem 
como a utilização comum da língua portuguesa, justi-
ficava o apoio da União Europeia a projetos dirigidos 
exclusivamente a este grupo de países, fomentando a 
cooperação entre instituições homólogas e promoven-
do a capacitação em domínios como a governação, a 
justiça ou a gestão das finanças públicas.

Com a adoção do Acordo de Samoa (2023) e a cria-
ção do Instrumento de Vizinhança, Desenvolvimento e 
Cooperação Internacional - Europa Global (NDICI), que 
veio substituir o FED, esta abordagem deixou de estar 
formalmente institucionalizada. Embora não se exclua a 
possibilidade de continuar a tratar os PALOP-TL como 
um grupo de interesse específico, esse reconhecimen-
to dependerá agora da capacidade dos próprios países 
em atuarem de forma concertada, da articulação es-
tratégica dos seus pedidos de apoio e da manutenção 
do reconhecimento político da sua especificidade por 
parte da UE. Ou seja, o tratamento diferenciado dos PA-
LOP-TL no novo contexto dependerá mais da sua ação 
conjunta e da eficácia do seu diálogo com os decisores 
europeus, exigindo uma diplomacia ativa e continuada 
para garantir que a cooperação diferenciada se mante-
nha no novo ciclo de financiamento.

Outra consequência direta da transição do FED para o 
novo instrumento NDICI - Europa Global, além de ter 
introduzido alterações significativas na articulação da 
cooperação nos países parceiros, foi a extinção da 

figura dos Ordenadores Nacionais. Estas estruturas, 
normalmente situadas nos Ministérios responsáveis 
pelo planeamento, economia ou finanças, assegura-
vam uma coordenação nacional centralizada e eram 
interlocutores privilegiados com a Comissão Europeia, 
garantindo a coerência entre os programas de apoio e 
as prioridades nacionais. 

O seu desaparecimento no NDICI - Europa Global, mui-
to embora correspondam juridicamente a estruturas 
integradas nas orgânicas ministeriais nacionais, vem 
acrescentar novos e significativos desafios à concer-
tação estratégica entre os Estados parceiros e a UE, 
especialmente no que respeita à capacidade de diálogo 
estruturado e ao acompanhamento técnico das ações.

Nos PALOP-TL, onde esta figura desempenhava tam-
bém um papel facilitador na articulação interinstitucio-
nal e na promoção de posições conjuntas, a sua ausên-
cia terá de ser compensada com formas inovadoras de 
fortalecer a coordenação nacional e regional, pondo à 
prova os anos de experiência do capital existente de 
diplomacia técnica e política para garantir que as espe-
cificidades do grupo continuem a ser consideradas nos 
novos ciclos de cooperação.

Conclusão

Os PALOP e Timor-Leste, tanto individualmente consi-
derados como enquanto conjunto de países indepen-
dentes, têm acompanhado os esforços de cooperação 
na área da Justiça com outros países, organizações 
internacionais e instituições especializadas, com o ob-
jetivo de impulsionar reformas e desenvolver capaci-
dades, em especial no que respeita à consolidação do 
Estado de Direito.

Entre os exemplos mais relevantes destacam-se os 
programas de formação conjunta de diferentes atores 
do judiciário, o desenvolvimento de regimes legais har-
monizados em temáticas específicas e o apoio a refor-
mas institucionais na área da Justiça. 

Não obstante, os resultados alcançados têm, por ve-
zes, ficado aquém das expectativas, em grande medida 
devido à persistência na reprodução de práticas pou-
co escrutinadas, à insuficiente incorporação das lições 
aprendidas nos processos de formulação dos progra-
mas e de implementação das intervenções, bem como 
à frequência de interrupções nos ciclos de atuação, 
hiatos temporais que, em diversas ocasiões, se fazem 
acompanhar de níveis de financiamento manifesta-
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mente insuficientes para a concretização dos resulta-
dos pretendidos.

Ora, para que se possa contribuir efetivamente para 
mudanças estruturais no setor da Justiça, impõe-se um 
planeamento competente, honesto e verdadeiramente 
participado, o acesso a financiamento suficiente e a 
adoção de uma perspetiva de médio e longo prazo.

Áreas tradicionalmente centrais nas atividades de coo-
peração, como a formação de magistrados, oficiais de 
justiça e técnicos, especialmente no âmbito do acesso 
à profissão e da formação inicial, devem necessaria-
mente considerar a existência de estruturas nacionais 
de formação. Neste contexto, é essencial fortalecer es-
sas estruturas locais enquanto pilares fundamentais da 
consolidação institucional, evitando práticas que con-
duzam à sua desvalorização ou secundarização. A va-
lorização das estruturas nacionais de formação é igual-
mente essencial para assegurar a contínua qualificação 
dos profissionais da Justiça, fomentar uma cultura de 
mérito e independência, e garantir que a formação seja 
devidamente adaptada às especificidades jurídicas, lin-
guísticas e culturais de cada país.

De igual modo, devemos apoiar a produção académica 
e científica especializada, individualmente ou em par-
ceria com instituições de ensino de excelência, reco-
nhecendo o papel central que o conhecimento jurídico 
local desempenha na afirmação de sistemas de justiça 
autónomos e sustentáveis.

Merece ainda particular destaque a modernização tec-
nológica da Justiça como área estratégica e absoluta-
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mente transversal, com impacto direto sobre todas as 
dimensões anteriormente referidas, desde a formação 
à gestão processual, da transparência à eficiência ju-
risdicional.

Finalmente, importa sublinhar que, no seio desta co-
munidade jurídica dos países de língua portuguesa, 
existem já estruturas consolidadas, como a CMJPLOP, 
iniciativas como a Rede de Cooperação Jurídica e Judi-
ciária da CPLP e a Plataforma de Formação e Coopera-
ção Jurídica, bem como instrumentos jurídicos interna-
cionais relevantes, entre os quais se destacam as três 
convenções multilaterais adotadas. As potencialidades 
destes mecanismos podem, e devem, ser plenamente 
valorizadas. Em vez de se enveredar pela criação de 
novas estruturas, impõe-se a maximização e dinamiza-
ção daquelas que já existem, promovendo a sua apli-
cação efetiva e introduzindo, se necessário, melhorias 
pontuais, sempre em benefício dos cidadãos.

Se verdadeiramente estamos empenhados na conso-
lidação do Estado de Direito, é essencial que a coo-
peração internacional se oriente por princípios de 
sustentabilidade, apropriação nacional, respeito pela 
diversidade jurídica e fortalecimento das capacidades 
locais, convertendo cada intervenção num contributo 
real para se alcançarem sistemas de Justiça mais ro-
bustos, autónomos e legitimamente enraizados nas so-
ciedades que servem.
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O papel da Conferência de Ministros  
da Justiça dos Países de Língua  
Oficial Portuguesa no fortalecimento 
de uma visão comum do Estado  
de Direito e da Democracia

Zacarias da Costa
Secretário Executivo 
da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa CPLP

A promoção do Estado de Direito e da democracia tem sido um dos pilares 
fundamentais para a consolidação de sociedades justas, pacíficas e inclu-
sivas, sendo condição essencial para o desenvolvimento.

Os países de língua portuguesa, por força do nosso passado comum, 
partilham uma visão sobre esses princípios fundamentais, que é uma das 
bases sobre as quais se construiu a CPLP e que, sem prejuízo da diversi-
dade dos sistemas políticos e jurídicos, nos ajuda a enfrentar os desafios 
contemporâneos.

A Conferência de Ministros da Justiça dos Países de Língua Oficial Portu-
guesa (CMJPLOP), constituída em 1992, com essa mesma base, precede 
a constituição da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
em 1996. 

Havendo sido estabelecida com o propósito de criar um fórum permanente 
de articulação entre os sistemas de justiça dos países de língua portugue-
sa, a CMJPLOP é a resposta destes Estados à oportunidade de promover 
a cooperação jurídica num contexto de raízes culturais – incluindo as ju-
rídicas - e linguísticas comuns, mas com realidades institucionais e níveis 
de desenvolvimento distintos. 

Com efeito, Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Por-
tugal e São Tomé e Príncipe compartilhavam não apenas o idioma e a 
matriz cultural, mas também os fundamentos jurídicos que facilitariam o 
intercâmbio de experiências, a concertação de posições e a cooperação 
entre as suas instituições.

Assim, a CMJPOLP foi uma das primeiras manifestações do mérito da 
existência de uma plataforma estratégica para o diálogo, concertação 
e cooperação técnica, entre os países de língua portuguesa e, em certa 
medida, foi uma precursora da própria Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa.  

Ao longo dos anos, a CMJPLOP tem desempenhado um papel relevante, 
em diversas frentes, sendo exemplos o apoio a reformas legislativas; a as-
sessoria técnico-jurídica às autoridades nacionais da área da Justiça (or-
ganização judiciária, sistema penitenciário e de reinserção social, registos 
e notariado, investigação criminal e medicina legal); a formação de opera-
dores judiciais, dirigentes, quadros técnicos e administrativos da área da 
Justiça; e na facilitação de acesso a bibliotecas jurídicas e equipamentos.

Ao longo deste percurso, e na sequência das adesões de Timor-Leste e da 
Guiné-Equatorial à CPLP (respetivamente, em 2002 e 2017) a CMJPLOP 
promoveu a integração nos seus trabalhos dos Ministérios da Justiça des-
tes Estados-Membros.
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O desenvolvimento das atividades da CMJPLOP de-
corre, como não podia deixar de ser, da concertação 
de política comuns, promovida em reuniões ministe-
riais periódicas e outros encontros dos Srs. Ministros 
da Justiça dos Estados-Membros, sendo o resultado 
dessa concertação vertido: em programas e planos de 
ação conjuntos e outros documentos orientadores e; 
em algumas matérias, em acordos internacionais mul-
tilaterais, celebrados entre os Estados-Membros da 
CPLP.

Esta nota ao lado operacional seria omissa sem uma re-
ferência elogiosa aos grupos de trabalho e comissões 
técnicas que desenvolvem o seu trabalho no âmbito 
e por mandato da CMJPLOP, criando condições para 
a concertação política e, na outra face, os inúmeros 
agentes da justiça, públicos e privados, reconhecidos e 
anónimos, que transformam estas políticas em prática, 
ao desenvolverem as respetivas atividades. 

No mesmo sentido, uma nota quanto ao Secretariado 
Permanente da CMJPLOP, este só possível da pers-
petiva singular que o cargo de Secretário Executivo da 
CPLP me permite. O Secretariado da CMJPLOP segue 
modelo distinto dos Secretariados da maioria Ministe-
riais Setoriais da CPLP, mas essas distinções têm-se 
revelado adequadas, sendo este Secretariado um fator 
diferenciador positivo, em especial na garantia de con-
tinuidade dos trabalhos desta Ministerial. 

O contributo da concertação de políticas públicas co-
muns e destas atividades de cooperação para o desen-
volvimento dos Estados-Membros da CPLP é facilmen-
te identificável: desde logo na troca de boas práticas 
em temas como reforma penal, mediação de conflitos, 
e proteção de dados pessoais; mais ainda na moderni-
zação da justiça e fortalecimento institucional dos sis-
temas judiciários, com realce para a padronização de 
procedimentos e os projetos de digitalização e, ainda; 
na capacitação dos seus recursos humanos, onde me-
recem menção os programas de intercâmbio de magis-
trados e promotores e os cursos de formação jurídica 
contínua, entre outras iniciativas relevantes para refor-
ço a eficiência e da transparência do judiciário.

Contudo, qualquer exercício histórico de apreciação do 
papel da CMJPLOP seria incompleto se tomar o rol de 
ações que acima referidas apenas como contributos 
pontuais para a capacitação institucional dos órgãos 
de justiça, para o aprimoramento da legislação e facili-
tação do acesso à justiça. 

A ação da CMJPLOP oferece contributos em diferentes 
vertentes e em momentos distintos, mas o seu efeito é 

cumulativo e, ainda mais importante do que qualquer 
ação singular, a ação da CMJPLOP transporta consigo, 
em todas as suas fases, um contributo distinto, conco-
mitante, e nem sempre é fácil de identificar, mas que é 
transversal e essencial à CMJPLOP e à CPLP: o fortale-
cimento de uma visão compartilhada sobre o Estado de 
Direito e a democracia.

Um dos pilares fundamentais da constituição e prin-
cípio essencial que guia a atuação da CMJPLOP - e 
a da CPLP - é o fortalecimento do Estado de Direito, 
entendido como o princípio segundo o qual todos 
os indivíduos, instituições e entidades, públicas ou 
privadas, estão sujeitos à lei. 

Sucede que o Direito - como sempre fez - persegue a 
realidade, e assim este nosso objetivo comum de refor-
çar o Estado de Direito é hoje ainda mais válido, peran-
te o contexto de crescente instabilidade e insegurança 
global, onde é cada vez mais comum ver ignorados - ou 
mesmo questionados - os valores do Estado de Direito, 
até por aqueles que assumem as funções de os prote-
ger.

Assim, cabe relembrar a advertência do jurista francês 
George Ripert “Quando o Direito ignora a realidade, a 
realidade vinga-se, ignorando o Direito!”

Neste contexto de incerteza global, é imperativo que 
as nossas ações continuem a ser orientadas pelo com-
promisso comum dos Estados-Membros da CPLP para 
com o Estado de Direito e a democracia, em duas di-
mensões principais: o reforço do funcionamento das 
instituições que garantem o Estado de Direito e a prote-
ção dos direitos fundamentais.

Este esforço terá, necessariamente, de considerar os 
diferentes contextos - constitucionais, políticos e de 
desenvolvimento económico e institucional - dos Es-
tados-Membros.

Enquanto alguns dos Estados-Membros lograram esta-
belecer sistemas jurídicos mais consolidados e estru-
turados, outros lidam ainda com escassez de recursos 
técnicos e financeiros para aplicar projetos de coope-
ração e, por vezes, de instabilidade política, que condi-
cionam o seu desenvolvimento. 

Em paralelo, preocupações de soberania ou diferenças 
ideológicas podem interferir na aceitação dos meca-
nismos de concertação e cooperação técnica, particu-
larmente, contexto de monitoramento e avaliação das 
políticas de justiça e de direitos humanos. 

O fortalecimento da democracia e do Estado de Direi-
to, em especial quando inclui críticas ao funcionamento 
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dos sistemas políticos nacionais, é facilmente descar-
tada como ingerência. Contudo, esta crítica pode, por 
vezes, ser necessária. 

Em contraponto, a combinação de fatores acima des-
critos pode conduzir a um cenário onde a sustentabi-
lidade das iniciativas de desenvolvimento depende de 
compromissos com interesses externos, não alinhados 
com os princípios fundamentais dos Estados-Membros 
da CPLP.

Assim, o desafio que a CMJPLOP e a CPLP enfrentam é 
o de continuar a promover a visão comum dos nossos 
Estados e dos nossos povos sobre o Estado de Direito 
e a democracia, mantendo o equilíbrio entre o respeito 
devido às especificidades nacionais e a defesa intran-
sigente de princípios fundamentais.

Hoje, mais de três décadas volvidas desde a consti-
tuição da CMJPLOP, revisitando o caminho que a per-
correu, constatamos que esta é o centro nevrálgico da 
concertação política e da promoção da cooperação 
jurídica no espaço da CPLP, espaço privilegiado para 
o diálogo ativo entre os Estados-Membros e que, ado-
tando uma postura diplomática e construtiva que privi-
legia a cooperação e o apoio mútuo, tem preservando 
a coesão da visão comum dos Estados-Membros sobre 
o Estado de Direito e a democracia e garantido avanços 
progressivos no fortalecimento institucional dos siste-
mas de justiça e, como fim último, um contributo para a 
construção de sociedades mais justas, transparentes e 
democráticas nos Estados-Membros.
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As origens do Espaço Jurídico  
Ibero-Americano: a COMJIB  
como ponto de partida

A construção do Espaço Jurídico Ibero-Americano não pode ser com-
preendida sem olhar para as origens da Conferência de Ministros da Jus-
tiça dos Países Ibero- Americanos (COMJIB). Surgiu em 1970 como uma 
iniciativa de consulta entre os ministros da Justiça da região, sendo o seu 
primeiro antecedente a “Conferência de Ministros da Justiça dos Países 
Hispano-Luso-Americanos e das Filipinas”, realizada em Madrid. Esse en-
contro, promovido no contexto das relações diplomáticas ibero- ameri-
canas na segunda metade do século XX, marcou o início de um diálogo 
estruturado que, ao longo do tempo, evoluiria para uma arquitetura institu-
cional capaz de articular políticas comuns, promover instrumentos jurídi-
cos partilhados e contribuir ativamente para o fortalecimento do Estado de 
Direito nos países membros (COMJIB, 2021, p. 18).

Durante os seus primeiros anos, a COMJIB funcionou como uma conferên-
cia intergovernamental regular, centrada no intercâmbio de experiências e 
propondo medidas para melhorar a administração da justiça. No entanto, 
ao longo das décadas e do progressivo fortalecimento dos mecanismos 
de integração regional, a COMJIB transformou-se num ator com ambição 
institucional, dotado de identidade jurídica própria e de uma agenda de 
trabalho claramente definida. Esta transformação culminou em 1992 com 
a assinatura do Tratado de Madrid, que concedeu a COMJIB o estatuto 
de organização internacional com plena personalidade jurídica (p. 23). A 
partir de então, consolidou-se uma Secretaria-Geral com capacidade de 
projeção política e técnica, com sede permanente em Madrid e presença 
crescente na América Latina, que se formalizou com a abertura de um 
escritório regional em Buenos Aires, em 2010 (p. 29).

Esta transição institucional permitiu também a diversificação das suas li-
nhas de ação. Ao longo do tempo, a COMJIB desenvolveu iniciativas em 
domínios como a cooperação jurídica internacional, a política penal, o 
acesso à justiça, a justiça juvenil e, mais recentemente, a transformação 
digital e a luta contra a criminalidade transnacional. Este trabalho resultou 
na promoção de 14 instrumentos internacionais que reforçaram o quadro 
jurídico comum ibero-americano. Como afirma o relatório comemorativo, 
“a COMJIB tornou-se um promotor ativo de instrumentos regulatórios ino-
vadores, visando uma cooperação mais ágil e eficaz entre as autoridades 
nacionais” (p. 33).

Um marco fundamental nessa evolução foi a criação da Rede Ibero-Ame-
ricana de Cooperação Jurídica Internacional (IberRed), em 2004, como 
iniciativa conjunta entre a COMJIB, a Cúpula Judiciária Ibero-Americana 
(CJI) e a Associação Ibero-Americana de Procuradores (AIAMP). A Iber-
Red surgiu como resposta à necessidade de ultrapassar as limitações da 
cooperação tradicional, oferecendo um espaço de contacto direto entre 
pontos focais de mais de uma centena de instituições judiciais, fiscais e 
administrativas. Desta forma, a IberRed “conseguiu articular uma comuni-
dade operacional onde a confiança e a comunicação direta substituem a 
rigidez burocrática, sem renunciar ao rigor legal” (p. 39).

Enrique Gil Botero
Secretário-Geral da Conferência 
de Ministros da Justiça  
dos Países Ibero-americanos
(COMJIB)
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A liderança da COMJIB na criação e consolidação da 
IberRed foi reconhecida regional e internacionalmente, 
especialmente pela sua capacidade de reunir diversos 
atores em torno de objetivos partilhados. Este esforço 
refletiu-se na sinergia com a AIAMP, que sob a presi-
dência de Jorge Abbott, ex-Procurador Nacional do 
Chile, reforçou o compromisso com a cooperação téc-
nica e a criação de espaços de confiança. Na sua con-
tribuição para o volume comemorativo, Abbott salienta 
que “a cooperação internacional não é apenas uma 
ferramenta para enfrentar o crime, mas uma expressão 
de uma comunidade jurídica com valores comuns” (p. 
145). Sublinha também a importância da IberRed como 
“um instrumento de cooperação real e eficaz, sem for-
malismos excessivos e focado em resultados concre-
tos que beneficiam diretamente os cidadãos” (p. 146).

Estas afirmações não são meramente testemunhais: 
refletem uma prática institucional enraizada na expe-
riência e na ação. A colaboração entre a COMJIB e a 
AIAMP permitiu progressos significativos na repressão 
de crimes transnacionais, na implementação de equi-
pas de investigação conjuntas e na digitalização dos 
mecanismos de assistência judiciária. Como afirma 
Abbott, “a COMJIB soube adaptar-se aos novos desa-
fios, mantendo seu espírito fundador, mas dotando-a 
de ferramentas modernas e eficazes” (p. 148).

Em suma, o processo de institucionalização da COM-
JIB, sua capacidade regulatória, sua promoção de re-
des como a IberRed e seu diálogo permanente com 
atores como a AIAMP e a CJI constituem os pilares 
do Espaço Jurídico Ibero-Americano contemporâneo. 
Esta capacidade de construir pontes entre instituições, 
ministérios, tribunais e redes revela-se como uma das 
suas realizações mais significativas, tendo configurado 
um nó dinâmico de cooperação regional que transcen-
de as fronteiras administrativas e jurídicas dos Estados. 
Longe de ser uma mera organização intergovernamen-
tal, a COMJIB tem conseguido manter uma lógica de 
cooperação constante, discreta e eficaz, mesmo num 
contexto regional marcado por assimetrias, tensões 
políticas e desafios estruturais. O seu papel de insti-
tuição facilitadora, capaz de articular vontade política, 
promover a inovação regulatória e sustentar uma co-
munidade jurídica baseada no respeito mútuo, na con-
fiança e no compromisso com a justiça, coloca- a hoje 
como um ator indispensável no setor da Justiça da re-
gião ibero-americana.

No entanto, o Espaço Jurídico Ibero-Americano tem 
enorme potencial para promover processos e mecanis-
mos de cooperação jurídica internacional que atendam 

às características de oportunidade e validade. Um dos 
avanços mais significativos foi o fortalecimento dos la-
ços entre a Associação Ibero-Americana de Procura-
dores (AIAMP), a Conferência de Ministros da Justiça 
dos Países Ibero-Americanos (COMJIB) e a Cúpula Ju-
diciária Ibero-Americana (CJI), que consolidaram uma 
rede ativa de cooperação criminal em torno de eixos 
temáticos prioritários como o cibercrime, tráfico de se-
res humanos, branqueamento de capitais, corrupção e 
perspetiva de género.

As redes especializadas da AIAMP, como a REDCOOP, 
a CiberRed ou a Rede de Género, têm prestado apoio 
técnico sustentado aos ministérios públicos da região, 
gerando guias de boas práticas, protocolos de ação 
e acordos interinstitucionais amplamente utilizados. 
Neste caminho, a cooperação também tem sido tec-
nológica. A plataforma Iber@, promovida pela COMJIB 
e pela IberRed, e adotada por vários países, permite a 
transmissão segura e válida de requisitos internacio-
nais, mesmo em contextos críticos como a pandemia. 
Por exemplo, os acordos bilaterais para a apresentação 
eletrónica de candidaturas demonstraram a viabilidade 
de um modelo de cooperação digital eficiente e juridi-
camente sólido, bem como experiências de coopera-
ção internacional entre autoridades centrais e pontos 
de contacto de diferentes países da América Latina.

No entanto, subsistem desafios relevantes. Em termos 
de regulamentação, muitos tratados de assistência mú-
tua requerem atualização, e a adesão às convenções, 
como a Convenção de Budapeste, é fundamental para 
combater crimes modernos, como a cibercriminalida-
de. No plano institucional, é necessário que os magis-
trados do Ministério Público assumam formalmente o 
papel de Autoridade Central, o que permite preservar 
a integridade da investigação criminal, evitar fugas de 
informação sensível e acelerar os tempos de resposta.

De um ponto de vista operacional, devem ser plena-
mente explorados instrumentos como equipas de in-
vestigação conjuntas, entregas controladas, recupera-
ção transnacional de bens e cooperação direta entre 
as unidades de informação financeira e os gabinetes 
do Ministério Público. A cooperação interinstitucional, 
quando baseada na confiança e em quadros jurídicos 
claros, pode mesmo preceder ou complementar os pro-
cessos formais de assistência jurídica e tornar-se um 
instrumento ágil e de alto poder para combater todas 
as formas de criminalidade organizada transnacional.

Não se deve perder de vista que os desafios contem-
porâneos, como o crime organizado transnacional, exi-
gem respostas multilaterais. Nesse sentido, o Espaço 
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Jurídico Ibero-Americano posiciona-se como uma pla-
taforma com vocação global, preparada para se articu-
lar com outras regiões e blocos, contribuindo para uma 
governança internacional de justiça mais democrática 
e equitativa.

Da mesma forma, a experiência comparativa mostra 
que os espaços de cooperação regional fortalecem não 
apenas a persecução penal, mas também a qualidade 
dos processos judiciais, promovendo padrões partilha-
dos de devido processo, transparência e proteção dos 
direitos fundamentais. A padronização de protocolos e 
o uso de ferramentas comuns, como os guias práticos 
desenvolvidos pela AIAMP e a COMJIB, permitem re-
duzir as assimetrias institucionais entre os países.

Por último, é essencial consolidar uma verdadeira cul-
tura de cooperação jurídica internacional. Isto significa 
que todos os operadores do sistema – desde os procu-
radores ao pessoal administrativo – compreendem que 
as ferramentas estão disponíveis e sabem utilizá-las 
com competência. Num mundo interligado, a dimensão 
internacional da justiça é uma oportunidade para apro-
fundar o acesso efetivo aos direitos.
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Rumo ao Futuro:  
As Relações Internacionais  
e a Justiça Portuguesa  
em Perspetiva

Posfácio

Nada é permanente, exceto a mudança. (Heráclito)

João Arsénio de Oliveira
Subdiretor-Geral da Política de Justiça

Os estudiosos das relações internacionais reconhecem bem a sabedoria 
encerrada nesta máxima do filósofo pré-socrático. Se alguma certeza se 
pode extrair do estudo das dinâmicas internacionais, é precisamente a de 
que o devir é constante e inevitável. Aquilo que hoje se assume como ad-
quirido, sólido ou consensual pode, num breve espaço de tempo, tornar-
-se apenas uma memória difusa do que outrora se considerava seguro. 
A mutabilidade é, pois, uma característica estrutural das relações entre 
Estados, organizações internacionais e demais sujeitos de direito interna-
cional, especialmente num contexto universal em rápida transformação.

É por essa razão que, ao procurarmos projetar o futuro das relações 
internacionais na área da Justiça portuguesa, devemos centrar a atenção 
não tanto nas contingências voláteis, mas nos vetores que, apesar de 
sujeitos a adaptações, revelam maior estabilidade e continuidade. Entre 
esses vetores destacam-se, desde logo, o alicerçamento na dignidade da 
pessoa humana, bem como a relevância da União Europeia e as relações 
privilegiadas e solidárias que Portugal mantém com os Estados da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). 

A União Europeia e os direitos humanos como pilares 
centrais da ação internacional do Ministério da Justiça
A inserção de Portugal na União Europeia continuará a constituir um dos 
eixos estruturantes da política externa de justiça, com expressão parti-
cular no domínio da Justiça e dos Assuntos Internos. Neste contexto, a 
participação ativa nas instituições e redes europeias assume uma rele-
vância crescente, sobretudo num quadro de aprofundamento do princípio 
da confiança mútua entre os sistemas judiciais dos Estados-membros, 
princípio esse que sustenta o funcionamento dos mecanismos de coope-
ração judiciária e policial na União.

Portugal defende uma abordagem que privilegia a consolidação e den-
sificação do acervo jurídico existente, em detrimento de uma produção 
normativa excessivamente expansiva, que nem sempre se traduz em gan-
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hos efetivos de eficácia ou coerência. Não obstante, a crescente interdependência entre 
os sistemas de justiça europeus e o imperativo de respostas coordenadas a fenómenos 
transnacionais impõem uma intensificação desejável da cooperação judiciária. Esta in-
tensificação não se circunscreve ao domínio penal – tradicionalmente central em virtude 
da globalização das ameaças criminais – mas estende-se igualmente às áreas civil, co-
mercial, digital e ambiental.

Neste quadro, o Ministério da Justiça deverá continuar a desempenhar um papel fulcral 
na negociação, transposição e implementação dos novos instrumentos jurídicos euro-
peus na área da sua competência. Tal missão inclui não apenas o alinhamento legislativo, 
mas também a promoção da interoperabilidade dos sistemas de justiça digital, a proteção 
dos dados judiciais e a salvaguarda dos direitos fundamentais no seio da União. Neste 
último ponto, Portugal deverá prosseguir o seu esforço de advocacia em favor da adesão 
plena da União Europeia à Convenção Europeia dos Direitos Humanos, entendida como 
uma etapa essencial para o reforço da legitimidade democrática e da proteção jusfunda-
mental no espaço europeu.

Portugal deverá ainda afirmar-se como um defensor consistente da centralidade dos di-
reitos fundamentais em geral, e dos «direitos digitais», em particular, posicionando-se 
como um interlocutor credível e proativo na reflexão europeia sobre os desafios emer-
gentes. Particular relevo assume aqui a busca de um equilíbrio entre a inovação tecnoló-
gica e as garantias processuais, num momento em que o recurso à inteligência artificial e 
a outras tecnologias disruptivas nos sistemas de justiça coloca questões éticas, jurídicas 
e institucionais de primeira ordem. Ao promover o diálogo e a reflexão sobre estas maté-
rias, contribuímos para a construção de uma justiça europeia não só mais eficiente, mas 
também mais humanista e orientada por princípios que colocam o individuo no centro da 
atuação.

Esta asserção assenta, aliás, numa visão na qual o rumo ulterior da navegação inter-
nacional do Ministério da Justiça elege os direitos fundamentais como denominador 
comum central indispensáveis à construção de uma ordem jurídica global equitativa e 
respeitadora da dignidade humana. A crescente interdependência entre os sistemas ju-
rídicos nacionais e internacionais exige uma cooperação judiciária transfronteiriça que 
se fundamente em valores comuns, sendo os direitos humanos o denominador ético e 
jurídico essencial para garantir a legitimidade e a eficácia dessa colaboração.

A cooperação com os países de língua oficial portuguesa:  
reforço da solidariedade jurídica
A cooperação com os países de língua oficial portuguesa constitui outro dos pilares fun-
damentais da ação internacional do Ministério da Justiça. Esta cooperação assenta não 
apenas numa afinidade linguística, mas também numa matriz jurídico-cultural comum, 
herdeira da tradição romano-germânica e do constitucionalismo democrático. Ao longo 
das últimas décadas, Portugal tem desempenhado um papel relevante no apoio à conso-
lidação dos sistemas de justiça dos países membros da CPLP, através de programas de 
assistência técnica, da formação de quadros judiciais e administrativos, e da partilha de 
boas práticas institucionais.

Na próxima década, antevê-se um reforço e diversificação destes mecanismos de coo-
peração, com maior incidência em áreas emergentes como a justiça digital, a justiça 
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ambiental, a proteção dos direitos das crianças e jovens, e a promoção de meios alterna-
tivos de resolução de litígios. A aposta em plataformas de interoperabilidade jurídica, em 
sistemas de gestão eletrónica processual e na criação de redes lusófonas de magistra-
dos e peritos jurídicos poderá constituir um passo decisivo para o aprofundamento desta 
comunidade jurídico-institucional que deverá sempre assentar nos princípios básicos do 
Estado de Direito e na consolidação das estruturas democráticas.

Simultaneamente, o Ministério da Justiça de Portugal poderá desempenhar um papel 
de ponte entre a CPLP e os fóruns multilaterais europeus e internacionais, reforçando a 
dimensão externa da política de justiça como vetor de diplomacia institucional e de pro-
moção do Estado de Direito. Ao assumir este papel de facilitador, o Ministério da Justiça 
contribui não apenas para a estabilidade e desenvolvimento dos sistemas jurídicos dos 
países beneficiários, mas também para a afirmação de uma visão humanista, cooperativa 
e solidária das relações internacionais na área da justiça.

O impacto das transformações globais
Paralelamente, importa reconhecer que as grandes transformações globais – digitais, cli-
máticas, demográficas e geopolíticas – podem impor uma reformulação das prioridades e 
estratégias da ação internacional na área da justiça. As relações internacionais da justiça 
nos próximos anos também serão moldadas pelas grandes transformações globais que 
desafiam os sistemas jurídicos e as formas de organização e estruturação estatais, em 
geral. A digitalização da justiça, a regulação das plataformas digitais e o combate à de-
sinformação exigem uma resposta coordenada entre Estados e blocos regionais.

Por seu turno, a evolução da inteligência artificial e da digitalização no domínio da justiça 
exigirão uma vigilância ética e jurídica constante. Portugal, pela sua tradição jurídica ga-
rantística e pela sua capacidade de inovação tecnológica responsável e centrada no ser 
humano, poderá afirmar-se como um interveniente de referência na definição de princí-
pios orientadores para o uso ético da tecnologia nos sistemas judiciais, assegurando que 
a eficiência e a justiça não são valores contraditórios, e que os avanços tecnológicos se 
traduzem num reforço efetivo do acesso ao direito e à tutela jurisdicional efetiva.

Na vertente ambiental, o direito internacional da justiça climática e os mecanismos de 
responsabilização por danos ambientais transfronteiriços continuarão a ganhar prepon-
derância. As negociações já em curso nestas temáticas em sede de algumas das orga-
nizações internacionais de que Portugal faz parte traduzem já esta tendência, mesmo 
que forças mais conservadoras que parecem emergir no contexto internacional neguem 
a relevância das alterações climáticas e o seu impacto nos vários campos do saber e da 
atuação dos poderes soberanos.

O futuro da diplomacia jurídica portuguesa
A próxima década exigirá uma diplomacia jurídica mais ágil, multidisciplinar e colabora-
tiva. O Ministério da Justiça deverá investir no fortalecimento de redes internacionais, 
na formação especializada de quadros com competências em direito europeu e interna-
cional e em negociação multilateral, e na articulação com outras áreas governativas. A 
formação e a valorização dos recursos humanos é a chave do sucesso de uma política 
internacional coerente, eficaz e de qualidade.
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A presença ativa em organizações internacionais universais e regionais e outras platafor-
mas multilaterais será decisiva para afirmar Portugal como um país que valoriza a justiça 
como bem público global.

Conclusão
Niels Bohr observava, com humor e lucidez, que «prever é muito difícil, especialmente o 
futuro».

Num tempo de transformações profundas e aceleradas, a ação internacional do Ministé-
rio da Justiça de Portugal terá, inevitavelmente, de adaptar-se às circunstâncias emer-
gentes. No entanto, mais do que apenas reagir ao presente, importa que esta ação pro-
cure também influenciar, de forma positiva e humanista, os rumos do futuro. Tal desígnio 
exige uma fidelidade firme aos princípios fundadores do Estado de Direito democrático, 
sem descurar a flexibilidade e a capacidade de resposta às novas exigências de um mun-
do globalizado e interdependente.

Neste horizonte, a União Europeia, os direitos humanos, a solidariedade lusófona e o diá-
logo multilateral deverão continuar a constituir os pilares estruturantes de uma estratégia 
internacional moderna, coesa e orientada por valores humanistas - a mesma que tem 
norteado, de forma consistente, o posicionamento internacional de Portugal, também na 
área da Justiça e dos Assuntos Internos, ao longo da sua trajetória democrática.
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Criação do 
Gabinete 
de Direito 
Europeu 
(GDE)

Criação do Gabinete 
para as Relações 
Internacionais, 
Europeias e de 
Cooperação

Regulamento 
Bruxelas I

Criação da Rede 
Judiciária em Matéria 
Civil e Comercial 
(RJECC)

Convenção 
sobre os 
Direitos das 
Crianças

Programa de Tampere

Assinatura do 
Tratado de 
Amsterdão

Ratificação 
do protocolo 
n.º 11 à 
Convenção 
para a 
Proteção 
dos Direitos 
Humanos 
e das 
Liberdades 
Fundamentais

Criação da 
Comunidade 
dos Países 
de Língua 
Portuguesa 
(CPLP) 

Rede 
Judiciária em 
Matéria Penal

Criação do 
Tribunal Penal 
Internacional

Presidência 
Portuguesa 
do Conselho 
da União 
Europeia

Convenção para 
a proteção das 
pessoas singulares 
no que diz respeito 
ao tratamento 
automatizado de 
dados pessoais

Presidência do Conselho 
das Comunidades 
Europeias

Conferência de Ministros 
da Justiça dos países de 
língua oficial portuguesa 
(CMJPLOP)

Conferência de Ministros 
da Justiça dos países 
Ibero-americanos 
(COMJIB)

Reestruturação do GDE

Entrada em Vigor do Ato 
Único Europeu (AUE)

Adesão de Portugal 
à Comunidade 
Económica Europeia  
(CEE) Entrada em 

vigor do 
Tratado de 
Maastricht 
(Tratado 
da União 
Europeia)
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Convenção-
Quadro do 
Conselho da 
Europa sobre 
Inteligência 
Artificial 
e Direitos 
Humanos, 
Democracia 
e Estado de 
Direito

Entrada  
em vigor  
do Tratado  
de Nice

Convenção  
da ONU contra 
a corrupção

Entrada  
em vigor 
da Carta 
dos Direitos 
Fundamentais 
da União 
Europeia

Convenção do 
Conselho da 
Europa para a 
Prevenção e 
o Combate à 
Violência contra 
as Mulheres 
e a Violência 
Doméstica

Convenção da 
Haia relativa ao 
Reconhecimento e à 
Execução de Decisões 
Estrangeiras em Matéria 
Civil e Comercial
Tratado de Medellín

Tribunal 
Unificado de 
Patentes (TUP)

Entrada  
em vigor do 
Regulamento 
EPPO

Convenções  
de extradição, 
transferência 
de pessoas 
condenadas e 
auxílio judiciário 
em matéria 
penal entre 
os Estados-
membros da 
CPLP 

Criação da Comissão Europeia 
para a Eficácia da Justiça 
(CEPEJ)

Decisão-Quadro relativa ao 
mandado de detenção europeu

Independência de Timor-Leste

Nova orgância da 
Direção-Geral da 
Política de Justiça

Convenção da Haia sobre 
cobrança de alimentos

Dia Europeu contra a pena 
de morte

Criação da Direção-Geral 
da Política de Justiça

Presidência Portuguesa 
do Conselho da União 
Europeia

Presidência 
Portuguesa 
do Conselho 
da União 
Europeia
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